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M ensagem n° 072 João Pessoa, 2i  de novembro de 2008.
/  i

Senhor Presidente,

Intentos que se destinem a uma melhor 
instrumentalização da atual estrutura do serviço público estadual, dando-lhe 
eficiência e apresentando uma nova realidade à sociedade, beneficiária 
primeira, devem ser o objetivo do homem público que se dedica ao bem- 
estar e ao fortalecimento de sua gente e de seu torrão.

Assim, para o Estado, é ainda mais desafiadora a 
implementação de ações com vistas a atender ao novo paradigma de uma 
sociedade de direito que busca a construção de uma cultura de proteção e 
respeito ao servidor público.

Portanto, com o intuito de adequar o quadro de 
servidores aos novos perfis requeridos no setor público, encaminho à Casa 
de Epitácio Pessoa os Projetos de Lei que:

■ Institui o Plano de Cargo, Carreira e 
Remuneração do Grupo Ocupacional Auditoria e Controle Interno, código 
ACI -  1800, do Poder Executivo do Estado da Paraíba, e dá outras 
providências;

■ Altera o Anexo II da Lei n° 8.322, de 10 de 
setembro de 2007, e dá outras providências;
Dispõe sobre alteração da Lei n° 7.956, de 05 de abril de 2006, e dá outras 
providências;^)^

A Sua Excelência o Senhor 
ARTHUR PAREDES CUNHA LIM A
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
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■ Altera dispositivos das Leis n° 8.441 e 8.442, de 
28 de dezembro de 2007, e dá outras providências;

■ Fixa o Subsidio do ocupante do cargo de 
Procurador da Autarquia do Estado da Paraíba e adota outras providências.

Encaminho, ainda, o Projeto de Lei Complementar que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado e institui o 
Estatuto dos Procuradores do Estado e dá outras providências.

Em face do exposto e considerando a relevância das 
medidas para o Estado da Paraíba, encaminho os Projetos de Lei em 
epígrafe, ao passo que solicito as suas análises em regime de urgência, bem 
como a oportuna aprovação plenária.

Certo da atenção de Vossa Excelência, colho o ensejo, 
para renovar protestos de elevada consideração e apreço.
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Projeto de Lei n° A.,0 João Pessoa, d e , Qf 4e2008.

Altera dispositivos das Leis nos 
8.441 e 8.442, de 28 de dezembro 
de 2007, e dá outras providências.

Art. Io Os dispositivos abaixo mencionados da Lei 
n° 8.441, de 28 de dezembro de 2007, passam a viger com as seguintes 
redações:

“Art. 38.

§ 4o Encerrado o contrato de 01 (um) ano e renovado 
por igual período, o Professor Substituto somente poderá ser contratado 
pela UEPB, independe da área, se for submetida a nova seleção pública.

Art. 39. Os Professores Substitutos serão contratados 
nos Regimes de T-20 ou T-40 para atividades, exclusivamente, de ensino.

Art. 42.

Parágrafo único. O benefício de que trata o caput 
deste artigo será extensível a todos os professores que se aposentarem após 
o reenquadramento.”.

Art. 2o Os dispositivos abaixo mencionados da Lei 
n° 8.442, de 28 de dezembro de 2007, passam a viger com as seguintes 
redações:
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Parágrafo único. As funções compreendidas na 
Classe A são as seguintes:

4222-05;

4151-30;

I -  Auxiliar de Limpeza -  CBO: 5142-10;
II -  Auxiliar de Cozinheiro -  CBO: 5132-05;
III -  Jardineiro 6220-10 -  CBO: 6220-10;
IV -  Agente de Portaria -  CBO: 5174-10;
V -  Auxiliar de Pedreiro -  CBO: 7170-20;
VI -  Ajudante de Eletricista -  CBO: 7156-15;
VII -  Pintor de Paredes -  CBO: 7166-10;
V III-E ncanador-C B O : 7241-10;
IX -  Auxiliar Administrativo -  CBO: 3341-05;
X -  Auxiliar Técnico -  CBO: 3341-10;
XI -  Vigilante -  CBO: 5173-30;
X II-E le tric ista-C B O : 95110-5;
XIII -  Pedreiro -  CBO: 7152-10;
XIV -  Marceneiro -  CBO: 715505;
XV -  Carpinteiro -  CBO: 7155-05;
XVI -  Impressor Gráfico -  CBO: 7662-05;
XVII -  Mestre de Obras -  CBO: 7102-05;
XVIII -  Operador de Centro Telefónico -  CBO:

XIX -  Operador de Máquina Reprográfica -  CBO:

XX -  Auxiliar de Laboratório de Análises Clínicas -
CBO: 5152-15;

XXI -  Auxiliar de Laboratório de Análises Físico- 
Químicas -  CBO: 8181-10;

XXII -  Auxiliar de Laboratório de Imunobiológicos -
CBO: 5152-20;

XXIII -  Auxiliar de Laboratório de Fotografia -
CBO: 7664-05.

A rt.5° .............................................................................

Parágrafo único. As funções compreendidas na 
Classe B são as seguintes:

I -  Almoxarife -  CBO: 4141-05;
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3224-15;

3516-05;

3732-05;

10;

II -  Arquivista de Documentos -  CBO: 4151-05;
III -  Assistente Administrativo -  CBO: 4110-10;
IV -  Assistente Técnico -  CBO: 4110-05;
V -  Agente de Segurança -  CBO: 5173-10;
VI -  Atendente de Consultório Odontológico -  CBO:

VII -  Desenhista Projetista -  CBO: 3185-10;
VIII -  Técnico em Informática -  CBO: 3171-10;
IX -  Técnico de Contabilidade -  CBO: 3511-05;
X -  Técnico de M useologia- CBO: 3712-10;
XI -  Técnico de Prótese Dentária -  CBO: 3224-10;
XII -  Técnico de Radiologia -  CBO: 3241-15;
XIII -  Técnico de Segurança do Trabalho -  CBO:

XIV -  Técnico de Laboratório -  CBO: 3242-10;
XV -  Técnico em Secretariado -  CBO: 3515-05;
XVI -  Técnico em Estúdio e Multimídia -  CBO:

XVII -  Técnico em Agropecuária — CBO: 3111-05;
XVIII -  Técnico de Enfermagem -  CBO: 3222-05;
XIX -  Auxiliar de Biblioteca -  CBO: 3711-05;
XX -  Operador de Máquinas Agrícolas -  CBO: 6410-

XXI -  Motorista -  CBO: 7823-05.

Art. 9o

§ 3o O Servidor em Estágio Probatório não poderá 
mudar de função ou nível de classe.

( L

Art. 16.
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§ I o A carga horária dos cursos de capacitação de 
que trata o caput deste artigo deverá ser de, no mínimo, 30 (trinta) horas 
para Classe A, 60 (sessenta) horas para Classe B e 90 (noventa) horas para 
a Classe C, tornado-se ineficazes as horas excedentes dos cursos para a 
aquisição de nova referência nessa modalidade.

Art. 22. Aos Técnico-administrativos inativos da 
UEBP, até a data da implantação deste Plano, remunerados conforme a 
carreira em extinção, detentores do direito constitucional da paridade, será 
assegurado o pagamento dos respectivos proventos na última referência do 
nível da Classe correspondente à sua titulação, conforme estabelecido nesta 
Lei, observado o regime de trabalho ao tempo de sua aposentadoria, em 
consonância com a Tabela de Remuneração instituída por esta Lei.

Parágrafo único. O benefício de que o caput deste 
artigo será extensível a todos os servidores técnico -  administrativos que se 
aposentarem após o reenquadramento.

CAPÍTULO XII 
Do Reenquadramento

Art. 23. Será criada e regulamentada, pelo 
CONSUNI, Comissão de Reenquadramento, composta de dois Servidores 
Técnico -  Administrativos indicados por seus pares, dois representantes da 
administração superior da Universidade e um membro convidado de outra 
Instituição Pública de Ensino Superior, para mandato de dois meses, 
prorrogável por igual período, cuja presidência será exercida pelo membro 
escolhido por seus pares para cada período, executando primordialmente:

I -  levantamento e publicação das vagas de funções 
existentes, preenchidas ou não, do cargo único do pessoal técnico -  
administrativo, a partir da aprovação do novo Plano;

II -  reenquadramento de ofício, no prazo de 60 dias 
da publicação da nova estrutura do Plano dos Servidores Técnico -  
Administrativos dos ocupantes dos cargos da estrutura anterior para a nova 
configuração, respeitando -  se o número de referências por antiguidade já
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conquistadas pelo servidor, a compatibilidade com as condições Tuncionais 
da nova função e a titulação possuída, quando for o caso;

III -  os ocupantes de cargos da estrutura do plano 
anterior, para cujo exercício não se exigia o mesmo grau de escolaridade 
para função equivalente no novo Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração, serão reenquadrados, inicialmente, na classe de escolaridade 
compatível com a que possui, sendo -  lhes garantido o reenquadramento, 
na nova função equivalente, desde que, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) meses, após a publicação desta lei, apresentem certificado de 
conclusão do grau de escolaridade exigido.

§ I o Durante o processo de reenquadramento dos 
antigos detentores de cargos do Plano anterior, a Comissão adotará os 
seguintes procedimentos metodológicos:

I -  enquadrará os servidores às suas novas funções, de 
acordo com o quadro de correlação dos cargos da carreira anterior com o 
novo Plano (Anexo II), no nível I de cada classe;

II -  progressão horizontal do servidor para o nível da 
classe de acordo com o grau de escolaridade apresentado (Anexo I);

III -  progressão vertical do servidor por adição de 
referências salariais por tempo se serviço na UEPB, considerando-se, para 
efeito de cálculo, o número de anos de efetivo serviço na Universidade 
dividido por 04(quatro), menos a fração resultante, que será contada para o 
cálculo da referência seguinte;

IV -  progressão vertical do servidor por adição de 
referência por capitalização eventualmente obtida através de curso de 
atualização ou aperfeiçoamento realizado nos últimos 05 (cinco) anos.

§ 2o Para análise, a Comissão de que trate o caput 
deste artigo deverá considerar os seguintes parâmetros do servidor:

I -  possuir os requisitos exigidos pela nova função na 
data da implantação das funções da nova estrutura;

II -  estar desenvolvendo atividades inerentes à função 
pretendida, no mínimo, há 03 (três) anos na condição de servidor estável, 
mediante comprovação inequívoca, até a data da publicação desta Lei.



§ 3o Excetua-se, das disposições anteriores, a função 
de Agente de Segurança, em que só serão reenquadrados, posteriormente, 
os vigilantes que possuem certificado de conclusão do Ensino Médio ou 
Superior, após a realização de curso de capacitação, na área de segurança 
de, no mínimo, 160 horas/aula, em instituição devidamente habilitada nos 
termos do que dispõe a legislação pertinente.”.

A rt. 3o Os Anexos I, II e III da Lei n° 8.442, de 28 de
r

dezembro de 2007, passa a viger com a redação constante no Anexo Unico 
desta Lei.

A rt. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA
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ANEXO ÚNICO

“ANEXO I

CLASSES:

A -  FUNDAMENTAL___________________
I -Fundamental Menor
II -Fundamental Maior
III -  Ensino Médio
IV -  Ensino Técnico
V -  Ensino Superior
Especialização: 10% na área e 5% em área afim. 
Mestrado: 20% na área e 10% em área afim 
Doutorado: 30% na área e 15% em área afim

B -  MÉDIO
I -  Ensino Médio
II -  Ensino Técnico
III — Ensino Superior
Especialização: 10% na área e 5% em área afim 
Mestrado: 20% na área e 10% em área afim 
Doutorado: 30% na área e 15% em área afim

C -  SUPERIOR___________________________________
I -  Ensino Superior
Especialização: 10% na área e 5% em área afim 
Mestrado: 20% na área e 10% em área afim 
Doutorado: 30% na área e 15% em área afim
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ANEXO II

\

TABELA DE CORRELAÇÃO DAS CLASSES E CARGOS DO 
PLANO ANTIGO COM  AS CLASSES E FUNÇÕES DO NOVO

PLANO.

Classe A

PLANO ANTIGO PLANO NOVO
Cargo no Plano Antigo Classe Função no Plano Novo Classe
Agente de Portaria GNA Agente de Portaria A

Auxiliar de Serviços Gerais GNA Auxiliar de Limpeza A

GNA Auxiliar de Limpeza A

GNA Auxiliar de Cozinheiro A

GNA Auxiliar de Pedreiro A

GNA Ajudante de Eletricista A
GNA Jardineiro A

GNA Pintor de Parede A

GNA Encanador A

Agente Administrativo 
Agente Administrativo Auxiliar 
Auxiliar de Secretaria

GNA Auxiliar Administrativo A

Auxiliar Técnico 
Auxiliar de Laboratório

GNA Auxiliar Técnico A

Artífice Carpinteiro/Marceneiro GNA Carpinteiro
Marceneiro

A

Artífice Pedreiro GNA Pedreiro A
Artífice Eletricista GNA Eletricista A

Impressor Gráfico GNA Impressor Gráfico A

Vigilante GNA Vigilante A

Mestre de Obra GNA Mestre de Obra A

Telefonista GNM Operador de Centro Telefónico A

- - - - - Operador de Máquina 
Reprográfica

A
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Auxiliar de Laboratório de 
Fotografia

A

— Aux. De Lab. De Análises 
Físico-Químicas

A

Aux. De Lab. De Análises 
Clínicas

A

— Aux. De Lab. De 
Imunobiológicos

A

Classe B

PLANO ANTIGO PLANO NOVO
Cargo no Plano Antigo Classe Função no Plano Novo Classe
Secretária 
Datilógrafo 
Encarregado de Curso 
Assistente Administrativo

GNM Assistente Administrativo B

Assistente Técnico 
Artífice Especializado 
Técnico Especializado 
Artífice de Artes Gráficas

GNM Assistente Técnico B

Almoxarife GNM Almoxarife B
Vigilante (com curso técnico) GNA Agente de Segurança B
Arquivista de Documentos GNM Arquivista de Documentos B

Desenhista Projetista GNM Desenhista Projetista B
Técnico em Informática GNM Técnico em Informática B

Técnico de Contabilidade GNM Técnico de Contabilidade B

Técnico de Museologia GNM Técnico de Museologia B

Técnico de Prótese Dentária GNM Técnico de Prótese Dentária B
Técnico de Radiologia GNM Técnico de Radiologia B

Técnico de Segurança do Trabalho GNM Técnico de Segurança do 
Trabalho B

Técnico em Laboratório GNM Técnico em Laboratório B

Técnico em Secretariado GNM Técnico em Secretariado B

Atendente de Consultório Dentário GNM Atendente de Consultório B



Atendente de Consultório 
Odontológico

GNA Dentário /

Técnico em Agropecuária GNM Técnico em Agropecuária B

Técnico em Áudio Cinegrafista 
Editor de Imagens GNM Técnico em Estúdio e 

Multimídia B

Tratorista GNM Operador de Máquinas 
Agrícolas B

Atendente de Biblioteca 
Auxiliar de Serviços

GNA
GNM Auxiliar de Biblioteca B

Motorista GNA Motorista B

Classe C

PLANO ANTIGO PLANO NOVO
Cargo no Plano Antigo Classe Função no Plano Novo Classe
Administrador GNS Administrador C

Arquivista GNS Arquivista C

Advogado GNS Advogado c
Analista de Sistemas GNS Analista de Sistemas c
Arquiteto GNS Arquiteto c
Assistente Social GNS Assistente Social c
Bibliotecário GNS Bibliotecário c
Contador GNS Contador c
Designer Promocional GNS Designer Promocional c
Economista GNS Economista c
Engenheiro Civil GNS Engenheiro Civil c
Engenheiro Eletricista GNS Engenheiro Eletricista c
Jornalista GNS Jornalista c
Museólogo GNS Museólogo c
Nutricionista GNS Nutricionista c
Orientador Educacional 
Supervisor de Ensino

GNS Pedagogo c



Psicólogo Educacional GNS Psicólogo Educacional / - C

Secretária Executiva GNS Secretária Executiva c
Fisioterapeuta GNS Fisioterapeuta c
Farmacêutico Bioquímico GNS Farmacêutico Bioquímico c
Farmacêutico Industrial GNS Farmacêutico Industrial c
Biólogo GNS Biólogo c
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ANEXO III 
Funções da Classe A

Função Classe Quantidade
Agente de Portaria A 80
Auxiliar de Limpeza A 10
Auxiliar de Cozinheiro A 05
Auxiliar de Pedreiro A 10
Ajudante de Eletricista A 05
Jardineiro A 15
Pintor de Parede A 10
Encanador A 05
Auxiliar Administrativo A 100
Auxiliar Técnico A 40
Carpinteiro A 05
Marceneiro A 05
Pedreiro A 05
Eletricista A 05
Impressor Gráfico A 05
Vigilante A 65
Mestre de Obra A 05
Operador de Centro Telefónico A 10
Operador de Máquina Reprográfica A 10
Auxiliar de Laboratório de Fotografia A 05
Auxiliar de Laboratório de Análise Clínicas A 05
Auxiliar de Laboratório de Imunológico A 05

Funções da Classe B

Função Classe Quantidade
Assistente Administrativo B 250
Assistente Técnico B 100
Almoxarife B 10
Agente de Segurança B 40
Arquivista de Documentos B 10
Desenhista Projetista / B 10
Técnico de Informática B 60
Técnico de Contabilidade B 05
Técnico de Museologia B 05
Técnico de Prótese Dentária B 05
Técnico de Radiologia B 05
Técnico de Segurança do Trabalho B 05

W 7
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Técnico em laboratório B 7 50
Técnico em Secretariado B 20
Atendente de Consultório Dentário B 10
Técnico em Agropecuária B 10
Técnico em Estúdio e Multimídia B 05
Técnico em Enfermagem B 05
Operador de Máquinas Agrícolas B 05
Auxiliar de Biblioteca B 60
Motorista B 25

Funções da Classe C

Função Classe Quantidade
Administrador C 05
Arquivista C 03
Advogado c 04
Analista de Sistema c 12
Arquiteto c 04
Assistente Social c 04
Bibliotecário c 30
Contador c 30
Designer Promocional c 02
Economista c 02
Engenheiro Civil c 02
Engenheiro Eletricista c 02
Comunicólogo c 08
Museólogo c 02
Nutricionista c 02
Pedagogo c 02 j
Psicólogo Educacional c 02
Secretária Executiva c 03
Fisioterapeuta c 02
Farmacêutico Bioquímico c 04
Farmacêutico Industrial c 04
Biólogo c 02
Químico C r v 02
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tm w  8 «441 f DE 28 DE dezembro DE 2007

Institui o Plano de 
Remuneração d» Pessoal Docente 
Universidade Estadual da Paraíba -  !

sanciono a :

O GOTETOADOm DO ESTADO BA PAKMBAí

Faço saber que o Poder

TITULO I
Das Disposições Preliminares

decreta e eu

A rt 1® Fica

acordo com o disposto no artigo 
e na legislação pe

Piano de Cargos,, Carreira e 
sstaduaí da Paraíba -  

B da Constituição do Estado

A rt 2° São princípios, diretrizes e objetivos deste

I -  dar suporte, com eficácia, à  administração do 
sa dm s e le to  por competência e

II — possibilitar a manutenção do equilíbrio da 
remuneração, mediante processos de classificação e avaliação de 
desempenho por critérios de equidade e justiça, compatíveis com o grau de 
complexidade e responsabilidade t e  atribuições e tarefas inerentes à 
atividade docente;

UI -  estabelecer sistema de remuneração capaz de 
ao quadro efetivo de docentes da
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a z

IV -  proporcionar aos docentes da Universidade o 
conhecimento das possibilidades de crescimento 
incentivando a  qualificação acadêmica e  o desenvolvimento pessoal;

V -  permitir que os processos de 
promoção m  carreira obedeçam aos critérios de competência, 
tempo de serviço, desempenho acadêmico e qualificação formal

-  viabilizar © planejamento do crescimento 
funcionai com base no delineamento de classes e níveis;

VII -  ínsteimeatalizar a  valorização, a 
profissionalism o e a  competência do professor no desempenho t e  suas 
funçdes, em consonância com os objetivos institucionais e  a missão da

VIU -  adotar concurso público de provas e títulos 
para ingresso na Carreira do Magistério Superior da UEFB, baseado no 
princípio do mérito.

A rt 3* A Carreira Docente, prevista na presente 
Resolução, é aplicável a todos os 
nos tem os definidos nesta Lei.

TÍTULO II
Da Implantação, Coordenação, Supervisão e Controle

A rt 4® A implantação^ a coordenação, a  supervisão e 
o controle doFC C R aque se refere esta Lei caberão à UEFB.

t ít u l o  m
Da Estrutura dá Carreira

CAPITULO í  
Das Classes e  Níveis

A rt 5° A Carreira Docente 
UEFB está estruturada em classes e n ív e is ^

p ara o
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f  I® Por classe, entende-se a  divisão da estrutura da 
carreira, que, fundamentada na titulação acadêmica, agrupa atribuições, 
responsabilidades, qualificação profissional e experiências.

1 2® Entendem-se por níveis as subdivisões de uma

A lt. é® A Carreira Docente será estruturada nas 
seguintes classes e níveis:

I -  Professor Graduado -  Níveis A, B, C  eD ;
II -  Professor Mestre -  Níveis Á, B, C e D;
IE —Professm D outor-N íveis A, B, C e  D;
IV -  Professor Doutor Associado — Níveis A, B, C e

D;
V -  Professor D otior Pleno-  Nível Único.

CAPÍTULO'H
Do Ingresso na Carreira

Art. T  O ingresso na Carreira do Magistério* da 
UEFB ocorrerá exeiusivamente mediante habilitação em concurso publico 
de provas e títulos com exigência do diploma de:

I — Graduação em curso superior para classe
Professor Graduado;

II -  Mestrado para classe de Professor Mestre;
III -  Doutorado para a  classe de Professor Doutor.

Parágrafo único. A ciasse de Professor Doutor 
Associado será provida exclusivamente por progressão de Professores; 
Doutores, conforme disposto no Art. 10 e seus parágrafos

Art* 8° O ingresso na classe de Professor Doutor 
se dará exciusivamente por concurso público, que compreenderá:

I — prova escrita qpe versará sobre assinto de ordem
dou trinária^
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síster
lí ~  defesa pública de tese originai ou de texto que 
ate a  obra do candidato ou parte dela;
III — memorial circunstanciado que comprove 

atividades realizadas, trabalhos publicados e  demais informaçOes que 
permitam cabal avaliação de seus méritos;

IV -  prova pública de arguição e  julgamento do
Memorial,

Parágrafo  único. O quantitativo de vagas na classe 
de Professor Doutor Pleno será, de, no máximo, 10% (dez por cento) do 
total de docentes efetivos por departamento.

CAPÍTUL0111
Da Progressão na C arreira

S eção!
Da Progressão E ntre as Ciasses

A r t  9° Â progressão na Carreira para o  Magistério, 
entre as classes de Professor Graduado, Professor Mestre e Professor 
Doutor, ocorrerá, exclusívamente, por titulação; da classe de Professor 
Graduado para a dasse de Professor Mestre, será ©rígido o título de 
Mestre; da classe de Professor Mestre para a  classe de Professor Doutor, 
será exigido o título de Doutor.

Parágrafo único. A  progressão por titulação a que 
se refere o caput deste artigo será sempre para o nível “A” da classe
seguinte.

A rt 10. Na progressão para o nível “A” da classe de 
Professor Doutor Associado, será exigido: 5

I -  que o docente esteja no nível “D” da dasse de 
Professor Doutor há, pelo menos, dois anos;

í£ -  pontuação de desempenho acadêmico, estabelecido 
conforme tabda de p o n to sq ^
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III avaliação de desempenho por uma bancã
examinadora.

§ Io A  tabela de pontos a que se refere a alínea “b” 
deste artigo, bem como a pontuação mínima a ser atingida pelo docente 
pleiteante à progressão, será objeto de apreciação e aprovação pelo 
CONSEPE até a implantação desta Carreira do Magistério.

§ 2o A avaliação de desempenho para a progressão 
de que trata a alínea “c” deste artigo será constituída de defesa pública de 
memorial descritivo demonstrando o percurso intelectual do docente no 
interstício, a vinculação com uma linha de pesquisa do departamento ou 
atividades de extensão e a defesa pública de trabalho científico inédito, a 
serem apresentados perante a banca examinadora.

§ 3o A banca examinadora será constituída por, pelo 
menos, dois docentes de outras instituições de ensino superior e por um 
docente da UEPB.

§ 4o Caso, na UEPB, não haja docente habilitado a 
participar da banca examinadora, sua constituição será integralmente de 
docentes de outras instituições.

§ 5o Os membros da banca examinadora deverão ser 
obrigatoriamente portadores do título de Doutor e estarem em classe 
equivalente ou superior na instituição de origem.

Seção II
Da Progressão Entre os Níveis

Art. 11. A  progressão entre os níveis de uma mesma 
classe ocorrerá, mediante requerimento do interessado, após o 
cumprimento pelo docente do interstício mínimo de dois anos no nível 
respectivo e uma pontuação de desempenho acadêmico, conforme a tabela 
referida no § Io do Art. 10, acrescido dos seguintes requisitos:

I -  de Professor Graduado “A” para “B”, de “B” para 
“C” e de “C” para “D”: mediante aprovação de memorial descritivo, 
defendido perante comissão indicada pelo departamento de origem e 
referendada na instância acadêmica imediatamente superior^



II -  de Professor Mestre “A” para “B”, de “B” para 
“C” e de “C” para “D”: mediante aprovação de memorial descritivo, 
defendido perante comissão indicada pelo departamento de origem do 
docente e referendada pela instância acadêmica imediatamente superior;

in  -  de Professor Doutor “A” para “B”, de “B” para 
“C” e de “C” para “D”: mediante defesa pública de memorial descritivo, a 
ser aprovado por comissão escolhida pela instância imediatamente 
superior, dentre nomes indicados em lista pelo departamento de origem do 
docente;

IV -  de Professor Doutor Associado “A” para “B”, 
de “B” para UC” e de “C” para “D”: mediante preenchimento dos 
requisitos abaixo:

a) defesa pública de memorial descritivo, 
demonstrando seu percurso intelectual no interstício, a vinculaçâo com 
uma linha de pesquisa do departamento do docente ou atividades de 
extensão a ser aprovado por comissão escolhida pela instância acadêmica 
imediatamente superior, dentre nomes indicados em lista pelo 
departamento de origem do docente;

b) defesa pública de trabalho científico inédito, a ser 
aprovado por comissão escolhida pela instância acadêmica imediatamente 
superior, dentre nomes indicados pelo departamento de origem do 
docente.

§ Io A homologação da progressão é de competência 
do Conselho Superior de Ensino Pesquisa e Extensão -  CONSEPE.

§ 2° O acompanhamento do processo da progressão é 
de competência da Comissão Permanente de Pessoal Docente -  CCPD, a 
ser indicada pelo CONSEPE.

CAPÍTULO IV 
Do Regime de Trabalho

Art. 12. Os professores da Carreira do Magistério da 
UEPB serão submetidos a um dos seguintes regimes de trabalho^



t I -  Tempo Parcial: com carga de 20 (vinte) horas
semanais de trabalho;

* II -  Tempo Integral: com carga de 40 (quarenta)
horas semanais de trabalho, em dois turnos diários completos, distribuídas 
entre as atividades de ensino, pesquisa e extensão e, eventualmente, gestão 
acadêmica;

III -  Dedicação Exclusiva: com carga de 40 
(quarenta) horas semanais de trabalho, em dois turnos diários completos, 
distribuídas entre as atividades de ensino, pesquisa e extensão e, 
eventualmente, gestão acadêmica.

§ Io Para a classe de Professor Doutor Pleno, 
somente serão admitidos os regimes de Tempo Parcial e de Dedicação 
Exclusiva.

§ 2o O professor em regime de Dedicação Exclusiva 
não poderá exercer outra atividade remunerada pública, privada ou de 
profissional liberai, à exceção de:

I -  participação em órgãos de deliberação coletiva 
relacionada com as funções do magistério;

II -  participação em comissões julgadoras ou 
verificadoras, relacionadas com ensino, pesquisa ou extensão;

III -  colaboração esporádica em atividades de sua 
especialidade, devidamente autorizada pela unidade, setor ou 
departamento onde estiver lotado;

IV -  percepção de direitos autorais correlatos.

§ 3o Todo professor integrante da Carreira do 
Magistério da UEPB terá direito à alteração de regime de trabalho para 
Dedicação Exclusiva, desde que tenha seu plano de atividades aprovado 
pela unidade, setor ou departamento acadêmico em que estiver lotado e 
referendado pela instância imediatamente superior, observados os limites 
da capacidade orçamentária e financeira da Universidade para o exercício.

§ 4° Fica estabelecida a meta de a Universidade 
atingir um mínimo de 70% (setenta por cento) do quadro efetivo de 
professores em regime de Dedicação Exclusiva, em um período de 10 
(dez) ano
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CA PÍTU LO  V 
Das Atividades

SI© consideradas ativi 
professores da Carreira do M agistério da UEPB:

próprias dos

I -  as pertinente à  pesquisa, ao ensino e à ext 
respeitado o  princípio constitucional da íiidissociabilidade

«IKfS»,

mwt».It -  as inerentes ao exercício de direção, partieif 
em órgãos colegíados, assessoramento, chefia, coordenação © assistência 
na própria instituição e outras previstas em lei;

III -  as inerentes às atividades sindicais, científicas 
ou r©pf©s<M5Êativas de classe ou categoria profissional

c A p r r u LO v i

Ijceoles integrantes da Carreira d© 
v as seguintes atribuiçées:

A rt. 14. Os à  
Magistério da UEPB terão, no m taimó.

í  ~  Professor Gráduado -  exercício das atividades de 
Ensino Médio, Médio Proflssionaítrante e Superior, participação era 
atividade de pesquisa ou extensão, era caráter coletivo ou individual, 
seleção e orientação de monitores e  orientação de monografia de 
graduação;

EE -  Professor Mestre -  além das atribuíçées da, classe 
cte Professor Graduado, ativ idade d© ensino etn cursos de pés-graduação 
km  semrn  ̂elaboração e  execução de projetos de pesquisa ou elaboração, 
coordenação e e x e c u to  de projetos de extensão, orientação de alunos de 
pôs-graduaçlo íaio sertstt e bolsista de iniciação cientifica, 
aperfeiçoamento e  participação era* banca de concurso público para 
Professor Graduado e  Professor Mestre e  processo seletivo de Professor 
Substituto;

graduação stricto semu,

Doutor — além das atribuiçdes da
Professor Mestre, atividades de ensino em curso de pós-

de projete® de pesquisa, orientação
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i-graduação sitiem  sem u e  participação em banca de
concurso para Professor M estre e  Professor Doutor;

I¥  -  Professor Doutor Associado -  além das 
aíritaiç§es da classe de Professor Doutor, consolidação como líder de uma

área de conhecimento, participação em banca de concursos para Professor

classe de Professor Doutor Associado, e&ereício da coordenação de 
pesquisa e desempenho acadêmico de grupos de produção de 
conhecimento e participação em banca de concurso para Professor Pleno.

vigente, o  docente integrante da Carreira do M agistério da UEPB poderá 
afastar-se de suas funçdes, assegurados todos os direitos e vantagens a que

relacionados a  atividades acadêmicas, administrativas ou sindicais;
¥  -  participar de atividades de entidades cientificas 

ou representativas de classe ou categoria profissional.

§  I® O afastamento a  que se refere o  inciso I deste 
artigo obedecerá aos prazos estabelecidos no Título V desta Lei.

|  T  O  afãstamento será autorizado peto ô rp o  
competente da administração central, depois de ouvida a  unidade, setor ou 
departamento em  que o docente esteja lotado.

p u a  regulamentar esses afastamentos, priorizande os docentes em regime

ta de pesquisa e elaboração de proposta tetirieo-metodoíégíca em sua

Doutor e ativíd de pós-graduação;
¥ —Professor Doutor Pleno -  além dás afrifouiçte da

CAPÍTULO VII
Do A fastam ento

A rt. 15. Além dos casos previstos na fegi

I — capaeitação docente;
E  — licença s é t i c a ;
EI -  prestar colaboração em institu ído

ensino ou de pesquisa;
comparecer a  cong sos ou



§ 4o A licença sabática a que se refere o inciso II 
deste artigo terá duração de seis meses, com remuneração integral, e será 
concedida aos docentes integrantes da Carreira do Magistério da UEPB, 
com pelo menos 07 (sete) anos de exercício efetivo na universidade, a 
partir da data de implantação desta Carreira, em regime de Dedicação 
Exclusiva pelo menos nos últimos dois anos.

A rt 16. A licença sabática somente será concedida 
para o fim da realização de:

I -  pesquisa programada em outros centros 
universitários, à vista de documento específico, expedido pela entidade de 
destino com o respectivo aceite;

II -  estágio de caráter avançado, científico ou 
técnico, em instituição reconhecida como de excelência sob orientação de 
elemento de renomada competência, devendo o plano integral do estágio 
ser previamente aprovado pelo departamento em que estiver lotado o 
docente interessado.

Parágrafo único. A pesquisa e o estágio a que se 
refere este artigo devem estar relacionados, obrigatoriamente, à área de 
atividade docente.

Art. 17. O requerimento de licença, acompanhado da 
documentação comprobatória dos requisitos do pedido, será dirigido à 
Reitoria, por intermédio da direção do centro a que estiver vinculado o 
requerente.

§ Io O pedido será submetido à apreciação do 
departamento e conselho departamental competentes, encaminhado à Pró- 
Reitoria de Pós-Graduaçâo e Pesquisa, de cujo parecer favorável 
dependerá a autorização da Reitoria e o deferimento pelo CONSEPE.

§ 2o A concessão da licença ficará condicionada à 
possibilidade de o departamento assumir integralmente a carga letiva do 
docente ou à formalização de contrato de professor substituto, por tempo 
determinado coincidente com o da ausência do professor licen ciad o^
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TÍTULO IV
Da Remuneração, dos Benefícios e das Vantagens

A rt. 1& O Piso Salarial dos professores integrantes 
d l Carreira do Magistério da UEPB corresponde ao vencimento do nível 
“A” da classe cte Professor Graduado em Regime de Tempo Parcial (T2Q).

|  V  A temtmemçlo das demais classes e seus 
respeetivos níveis obedecerão ao contido ma Tabela de Remuneração, 
constante do Anexo Único t e t o  Lei,

§ 2o O Regime de Tempo Integral e Dedicação 
Exclusiva é regulamentado em resolução específica do Conselho 
Universitário,

A rt 19. Ao docente em efetivo exercício, serio 
concedidos quarenta e cinco dias de ferias amuais, que poderio ser gozadas 
em um ou dois períodos coincidentes com os recessos escolares do 
calendário acadêmico anual.

TITU LO V 
iiMcitocâo Docen te

CAPÍTULO I
Dos Ob|etivus e da Abrangêneia

___ 20. Â capadtoçlo d o en te  deverá realizar-se
atendendo ao Plamo Institucional de Capaeitaçlo Docente -  PI 
aprovado peio CONS1BPE, como parte inerente e indissociável 
implantação deste Carreira.

A rt. 21. A capacitação é parte do direito dos
docentes m  exercido de sua cidadania» d 
profissional e pessoal, devendo ser acessível a tod

seu aperfeiçoamento

A rt 22. A eapadfação docente tem 
aperfeiçoamento técnico* científico e cultora! dos docentes da

o 
na
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^perspectiva de construção do aprimoramento do desempenho de suas 
funções sociais.

►
Art. 23. A  capacitação docente compreende os 

programas de pós-graduação stricto sensu e as demais atividades técnicas, 
científicas e culturais vinculadas ao Plano Institucional de Capacitação 
Docente -  PICD previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Nas áreas de conhecimento em 
que se fizerem necessárias, excepcionaimente, a critério do CONSEPE, 
também constarão da capacitação os programas de pós-graduação lato 

^  sensu.

* CAPÍTULO II
Do Plano Institucional de Capacitação Docente - PICD

Art. 24. O CONSEPE será responsável pela 
elaboração e aprovação do PICD, respeitados os termos desta Resolução e 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -  LDB.

A rt 25. O PICD tem por objetivos:

I -  fixar diretrizes para os planos e programas de 
capacitação docente dos departamentos;

II -  coordenar a qualificação de recursos humanos 
nas diferentes áreas do conhecimento abrangidas pela docência na UEPB,

% com vista à viabilização, à integração e à execução das políticas nacionais 
de educação, ciência, tecnologia e cultura;

III — estabelecer mecanismos para possibilitar a 
’ coordenação e a integração dos diferentes convénios e acordos de

intercâmbios nacional e internacional estabelecidos por agências 
governamentais e tendo em vista a capacitação docente;

IV -  fixar os prazos máximos para a execução dos 
programas de mestrado e doutorado.

Art. 26. O PICD indicará mecanismos para garantir.
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I -  afastamento parcial ou integral dos docentes 
►visando à realização dos programas de capacitação, inclusive se esta se

realizar na própria instituição ou cidade onde o docente trabalha;
II -  manutenção de todos os direitos e vantagens 

permanentes dos docentes durante o tempo de afastamento para a 
capacitação;

III -  auxílio de traslado, de acordo com a 
disponibilidade orçamentária e financeira, quando a capacitação obrigar o 
docente a fixar residência em outro município que não o do seu local de 
trabalho, desde que o mesmo não tenha sido beneficiado por bolsa de

^estudo;
IV -  bolsa de estudo ou de aperfeiçoamento, de 

^acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira e de acordo com
os prazos fixados para mestrado e doutorado.

A rt 27. O PICD deve garantir a capacitação dos 
docentes levando em consideração a indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão e respeitando as especificidades das diferentes áreas 
do conhecimento.

Parágrafo único. O plano institucional será 
constituído de programas que viabilizem sua execução nas diferentes 
unidades, setores ou departamentos.

Art. 28. Os programas de capacitação do plano 
institucional que integrarão a política geral de pessoal docente de cada 

£ unidade de ensino obedecerão aos seguintes princípios:

I -  cada unidade, setor ou departamento acadêmico 
da UEPB poderá manter o máximo de 20% (vinte por cento) dos seus 
docentes em programas de capacitação;

II -  inserção dos programas dá unidade, setor ou 
departamento, dentro de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão e 
do plano institucional de capacitação;

III — obrigatoriedade de permanência do docente na 
UEPB, por tempo igual ao do afastamento, sob pena de ressarcimento da 
remuneração recebida no p erío d o ^
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IV — obrigatoriedade de apresentação de relatórios 
semestrais à unidade, setor ou departamento onde esti¥er lotado» 
acompanhados de parecer do professor orientador, quando for o caso, 
.durante todo o  período do alistam ento;

V  -  o  docente em regime de Dedicação Exclusiva 
que se afastar para capacitação não poderá obter alteração de seu regime 
de trabalho, por igual período de tempo em que esteve afastado;

¥ I - o  docente poderá cumprir seu programa de 
eapeítaçl® dentro ou fera da instituição de origem;

VIÍ -  ao término do afastamento, o  docente deverá
apresentar um relatêrio final â unidade, setor ou departamento onde estiver 
lotado, para avaliação.

A r t  21b Cada unidade, setor ou departamento deverá 
definir prioridades para a realização dos programas de capacitação de seus

A r t 3®, A Étsftaíçã® deverá prever os recursos 
necessários à realização dos programas de capacitação docente.

A r t 31. A  avaliaçl© do plano e  dos propam as de 
capacitação docente, bem como a  observância do cumprimento dos 
mesmos é de responsabilidade do CONSEPE.

A r t 32* O  tempo de afastamento para atividade de
capacitação será de até:

1 -2 4  (vinte e quatro) meses para curso de Mestrado; 
II -  36 (trinta e  seis) meses para curso de Doutorado.

§ I® Os prazos estabelecidos nos incisos deste artigo 
poderão ser prorrogados, desde que obtenham aprovação do CONSEPE da 
UEPB, ouvida a  Unidade onde o docente estiver lotado.

§  2® Â prorrogação a que se refere o parágrafo 
anterior será. de, no m á«m %  06 (seis) meses para curso dfe Mestrado e 12 
(doze) meses para curso de D outoradoq^
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TÍTULO VI 
Das D tsposlçta Gerais

CAPÍTULO I 
Do Quadro de Pessoal

Art, 33* Haverá, na UEPB, em quadro ele 1.200 (um

1 1° Os docentes deverão serio lotados em unidades
acadêmicas da UEPB, independentemente de exercerem atividades no 
Ensino F i n t e a i d ,  Médio oti Supoior.

|  2® O número de vagas por departamento será
estabelecido e administrado pelo Conselho Universitário, respeitado o 
quantitativo estabelecido no Art. 33, a partir de dados fomedtíes pelas 
unidades, setores ou departamento® envolvidos nessas atividades, os quais 
fíxarlo suas necessidades de acordo com os seus programas.

§ 3° Ma hipótese de afastamento definitivo do
docente integrante da Carreira do Magistério da UEPB, será aberto 
eoncnrso público.

CAPÍTULO li
Da Transferência ou Movimentacilo

A rt 34. Ê fecuftada ao docente da Carreira do
Magistério da UEPB a transferência de uma para outra unidade 
acadêmica, desde que haja aquiescência das instâncias deliberativas das 
unidades envolvidas e homologação A í CCWSUML

Parágrafo único. Ao docente" transferido, fica.
assegurada a  continuidade da carreira, bem, como todos os direitos, 
vantagens e benefícios adquiridos.

CAPITULO m  
D a Ex



A rt. 35. A exoneração do docente integrante da
Carreira do M agistério da UEPB poderá ocorrer a  seu pedido ou. por justa 
causa, sendo que a  exoneração por justa causa será precedida do devido 
processo administrativo, ficando assegurados todos os direitos de defesa e 
recursos, conforme a  L ei

P arágrafo  único. Os recursos dos docentes a que se 
refere o caput deste artigo terão efeito suspensivo.,

£

&

i

CA PÍTU LO  IV
Dos D o cen te  N So-líitegrante da C arre ira

A rt. 36. Atém dos integrantes da Carreira do 
Magistério dá UEPB, o corpo d o e n te  também será constituído por 
professores visitantes e  substitutos, contratados nos termos definidos nesta 
Lei.

A r t  37. Poderá haver contratação de professores 
visitantes, de reconhecida produção cientifica e qualificação acadêmícá, 
portadores do-titulo de doutor ou equivalente, pelo prazo máximo’ de 24 
(vinte e quatro) meses, na forma desta Lei, renováveis por, no máximo,
mais 24 (vinte e quatro) meses.

§ X® O professor visitante será contratado para 
atender a programas especiais de ensino, pesquisa ou extensão de acordo 
com nomtas estabelecidas pela UEPB.

§ V  A remuneração do professor visitante será 
equivalente á remuneração percebida pelos docentes no niveí “A” da 
classe correspondente à sua titulação.

ArL 38. Poderá ttaver contratação de professor 
substituto, em Tempo Parcial ou Integral, pelo prazo de até 1.2 (doze) 
meses, prorrogáveis por até 12 (doze) meses, para substituições eventuais 
dedbeentes da, Carreira do Magistério.

§ I o Para efeito deste artigo, consideram-se 
substituições eventuais aquelas realizadas para s u p r ia  feita de docentes
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da carreira, decorrente de exoneração» demissão» falecimento, de licenças’ 
previstas em lei, com  exceção da licença para tratar de interesse particular, 
e da não-contratação de docentes por concurso público.

§ 2® A remuneração do Professor Substituto 
corresponderá ao vencimento do nível “A” da classe ele Professor 
Graduado.

1 3® A contratação de professor substituto será feita 
escteivam ente medianto processo de seleção pública, regulamentado em 
resol ução especifica do  CONSUME

1 4® Encerrado o contrato de 01 (um) ano e renovado 
por igual período, o Professor Substituto não poderá submeter-se a nova 
seleção pública nem ser contratado pela UEPB para a mesma vaga ou p ira  
outra, até completar o  interstício de 01 (um) ano.

A lt. 39. Aplicar-se-á aos professores substitutos e 
aos professores visitantes o disposto nos artigos 13 e  14 desta Lei.

P arág rafo  único. Os professores substitutos não 
poderão ser contratados; em Regime de Dedicação Exclusiva.

TÍTULO ¥11
Das Oísposiçies Transitórias e Finais

CA PÍTU LO  I 
B a T ransição

Art. 40. A  transição para a  nova carreira do 
Magistério da UEPB será feita indívtdualmente, por opção do docente, de 
forma irretratável, desde que sejam  preenchidos os requisitos previstos 
para o ingresso na mesma.

| P  Os atuais integrantes do quadro docente efetivo 
dá UEPB terão o prazo de um ano» a  contar da implantação da nova 
carreira do Magistério da UEPB, para fazerem a opção de transição para 
esta, quando será iniciada a  contagem do interstício para progressão.

§ 2° Dentro do prazo de que trata o parágrafo 
anterior, o docente, quando form alizar a sua opção junto à  Pré-Reitoria de 
tecw sos Humanos, será enquadrado considerapdp-se a  sua situação
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^referente â  titulação e  ao a r»  de ingresso no quadro efoíiv© da UEPB 
configurada até 31 de dezembro de 2007.

^  § 3 ° Caso o docente não opte por sua transição para a
nova carreira, permanecerá a situação anterior, sendo-lhe assegurados 
todos os d ire to s e vantagens da carreira considerada em extinção.

|  4* Para o  docente nas condiçSes do parágrafo 
anterior, fica garantida a  isonomia salarial entre este e  o docente de mesma 
titulação e  as»  de ingresso no quadro efetivo da UEPB, t »  momento d a  
transição para a  nova carreira, percebendo uma Gratificação de 
Complementação em caráter exclusivo de Equiparação de Remuneração 
deste Plano.

C A PÍTU LO  II 
Do E nquadram ento

A r t 4L  O  enquadramento para a nova Carreira do

I -  os docentes graduados e  especialistas serio  
enquadrados na classe de Professor Graduado;

II -  os docentes portadores de íta lo  de mestre serio  
enquadrados na classe de Professor Mestre;

EI — os docentes portadores de título de doutor serio  
enquadrados na classe de Professor Doutor.

§ F  No enquadramento para a classe de Professor 
Graduado, serão observados os seguintes critérios:

*
I -  quando o ano de ingresso do docente no quadro 

* efetivo da UEPB for m aior ou igual a  2002. será recepdonado no olveí
*AW;

II -  quando o ano de ingresso do docente no quadro 
efêtive da UEPB for m aior ou igual 1996 e  menor ou igual a  2001, será 
recepcionado no nível “B”;

EI — quando o ano de ingresso do docente no quadro 
efetivo da UEPB for m aior ou igual a 198® e  menor ou igual a  1995, será 
recepcionado no nivel “C*ffv
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“D”,

IV -  quando o ano d© ingresso do docente no 
menor ou iguai a  1987, será reeepcionado no

|  2* No enquadramento para a classe de Professor 
festoe, serio observados os seguintes critérios;

I — quando © ano de ingresso do docente no 
maior ou iguai 1999, será reeepcionado no ofvel “A”; 
tf -  quando o ano de ingresso do docente no quadro

no
menor ou 
“B”;

a e maior ou a 1988, sera

III -  quando o ano de ingresso do docente no 
r menor ou igual a 1987, será reeepcionado no ní vel

X ttt
.m

§ 3® No enquadramento para a  classe de Professor 
Doutor, serão observados os seguintes critérios:

I -  quando o ano de ingresso do docente no quadro 
efetivo da UEPB for maior ou igual a 2001, será reeepcionado no nível 
“Aw;

ÍI — quando o ano de ingresso do doeente no quadro 
efetivo da UEPB for menor ou igual a 2000, será reeepcionado no nível 
“B”

§ 4a No enquadramento para a nova carreira, © 
regime de trabalho do docente será o mesmo vigente na carreira anterior.

§ 5® Considerando que, no enquadramento para a 
nova carreira dá UEPB^ a classe de Professor Doutor Associado estará 
vazia, as atribuições para esta classe, definidas no inciso l¥  dlo Art. 14, 
serão desenvolvidas pelos docentes da ciasse de Professor Doutor.

Âirt 42. Aos docentes inativos da UEPB, até a data 
da implantação deste Plano, remunerados conforme a carreira em 
adinçio, detentores do direito constitucional da paridade, será assegurado 
® pagamento dos respectivos proventos no último nível da Classe 
correspondente à sua titu la is , conforme estabelecido no jrtig n  anterior
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desta Lei, observado o regime de trabalho ao tempo de sua aposentadoria, 
em a w i í i i d a « t  Tabela de Remuneração instituída por esta Lei.

A rt. 43. Â UEPB terá o prazo de até 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de aprovação deste Plano, para regulamentá-lo^ e sua
inpiantaçio ocorrera a  partir de janeiro de 200S.

A rt. 4 4  Para o  docente que optar peto Plano de 
Cargos, Carreira © Remuneração do Pessoal Docente dm UEPB (PCCR/D), 
nos termos desta Lei, será descontado do interstício para a  primeira 
progressão de oive! a  eventual ftaç lo  anual não considerada para o seu 
enquadramento*

A rt. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua
pélieaçi®.

PALÁCIO OO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em Jo to  Pessoa, 28 de dezembro de 2007; I I 9® da
Proclamação da República.
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ANEXO ÚNICO

T abela de Remuneração

: CLASSES ! NÍV EIS!
L____ ___ ____ _ " Ã ...”■ B c  : D
[Professor Graduado -  
1 T20 V em 1.200,00 í.296,013 1 1399,68 1.51 í ,6.5

TOTAL .1.200,00 E .296,00 1.399,68' ■1.511,65
M essor'G raduado -

T40 , Venc 2.400,00. .2.592,00 2.799,36 3,023,31
TOTAL . 2;400,00 '2.592,00' 2.79936 3.023,3 ÍP

Venc. 2.400,00 2.592,00. 2.799,36 3.02331
iPtofbssor Graduado -  j 
I DE 1Graí. de DE 960,00 1.036,80 f. .1 i 9 ,74 i .209,32 .

TOTAL 3.360,00. 3.628,80 3.919,10 4.232,63
Venc 1.200,00 1.296,00. 1399,68 ! ..511,65

Professor Gradeado 
: ' (Esp) -- T20

"

.Grát:' de 
'Titulação. 240,00 259,20 279,94 302,33
TOTAL 1.440,00' 1.555,2(1 1.679,62 1.813,99 :

Venc. 2.400,00 2.592,00 2.799,36 3.023,31
Professor Graduado 

1 (E sp)-T 40
G rat de 

Titulação 480,00 518,40 . 559,87 604,66
TOTAL v 2.880,00 '3.110,40 3.359,23 3.627,97*■-----------

Venc. 2.400,00 i 2.592,00 2.799,36 3.023,31
í Professor Graduado Grat. de r .. ..........

\ (Esp) -  DE ■Titulação 480,00 518,40 559,87. 604,66
i Graí.. de DE ■1.1 52,00 S.244,16 i 343,69 1.,451,19

TOTAL, 4.032,00 4.354,56. 4.702,92. 5.079,16
Venc. t .200,00 1.296,00 1399,68 '1:511,65

Professor Mestra - T2Ô
G rat de 

Titulação 720,00
j
■ 777,60 839,1!

‘!
I 906,99 !

TOTAL : 2.073,60 2 J39 .49 j 2.418,65 !
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*

1 i Venc. 1 2.400,00 | 2392,00 | 2.799,36 3.023,31 '
1 1 Gral., de I |

i ,| t
irofesser Mestre - T40 \tgT - t Titulação- 1 Í.440JQÔ | 1355,20 ) 1.679,62 l .813,99
1 ! TOTAL | 3.840,00 Í 4. í 47,20 | 4.478,98 4.837,29
1 í Venc. j 2.400.00 j 2392,00 j 2.79936 í 3.023,31 :
i . Gral. cie j ■ !— - —t  

1 •i■ 1
f  mfessor Mestre -  DE ; Titulação t.440,00 ! i .555,20 í 1.679,62 | í.813,99
í  ' Graf. de D E ~L536i)0 [ 1.658,88 t 1.791,59 i 1.934,92 ;
|  ! TOTAL 53763)0 ; 5.806,08 : 6.270,57 6.772,21
S ■ 1gb' a •Venc. 1.200.00 ] 1.296.00 1399,68 S t.5 l i  ,65
1 ! Gral. .. J 1 í
rrofèssor Doutor - T20 j Titulação ! 1.320,00 | 1.425,60 j 1.539,65 i .662,82
1 r TOTAL 1 2.721,60 \ 2.939,33 3.174,4?
1 ! Venc.-. 1 2.400.00 , 2.592,00 2.799,36 3.023,31
1 i ■ ■ Grat de I 1 ■ i

Professor Doutor - T40 j Titulação , 2.640,00 ; 2351,20 | 3379,30 3.325,64
1 | TOTAL 5.040,04) 5.443,20 ! 5.878,66 6.348,95

1 i . Venc. 2.400,00 í 2392,00 1 2.799,36 3,023,31
1 j Grat de ■ ,

{professor Doutor - DE 1 Titulação 2.640,00 2.851,20 3.079,30 3.325,64
f iGrat. de DE 2.016,00 2. í 77,28 2351.46 2.539.58
1 TOTAL 7.056,00 7.620,48 8.230,12 j 8.888,53
[ ■ . . .j Venc. 1.200,00 1.296.00 1.399,68 í 1 511,65
| ProfepOF.Dotiiof 7 Grat. de l

L Associado - T2CL Titulação ! 2.400,01) 2.592,00 2.799,36 3.023,3 f
A 1 TOTAL 1 3.600,00 3.888,00 4399,64 | 4.534.96

Venc. 1 2.400,00 2.592,00 ! 2,799,36 í 3.023,31
A Professor lkíetor : Grat. de 1: .

T.; Assocíado-TAO Titulação
TOTAL

; 4.800,00 
í 2.200,00

5 184,00 
7.776,00

5398,72
8.398,76

6.fl46,62
9.069,93

: Venc. 2.400,00 2.592,00 | 2 799,36 : 3.023,3 í
Professor Doutor Grat 1

íi.
[;■ Associado -.BE i Titulação 4.800,00 5.184,00 1 5.598,72 ! 6.046,62

Grat. de DE , 2.880,00 1 3.110.40 3.359,23 ! 3.627,97
í . ■ ■ ‘TOTAL í CLQSOTW 110.886,4» 111.757,31 i 12.697,9#

Venc. l .200.00 ! 1 p
f. •'
M;
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Professor Doutor Pleno 
-T 2 0

i

Grat. de 
Titulação 4.560,00

TOTAL 5.760,00

Professor Doutor Pleno 
-D E

Venc. 2.400,00
Grat. de 

Titulação 9.120,00
Grat. de DE 4.608,00

TOTAL 16.128,00

LEGENDA
Venc. = Vencimento 
Grat. = Gratificação 

DE = Dedicação 
Exclusiva
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iLÉÍNP 8.442 , DE 28 DE 0EZ1M8E© DE 2007

institui o Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração do Pessoal Técnico- 
Administrativo da Universidade Estadual da 
Paraíba e dá outras providências.

D  C^VEDNABOB DO ESTADO DA FAMAÍBAr

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
saieiono a seguinte Lei:

CA PÍTU LO !
Das Disposições Prelim inares

A rt. I® Fica instituído o Quadro de Pessoal Técnico 
Administrativo dm Universidade Estadual da Farafba — UEPB* de acordo 
«  o disposto no art. 208 da Constituição do Estado da Paraíba e na
‘legislação pertinente.

§ 1® O Quadro de que trata este artigo promove a 
rêestwturação de cargos* carreira e remuneração do Pessoal. Técníco- 
Àámímstrativo da Universidade Estadual da Paraíba -  UEPB* dispondo 
séhm qualificação, habilitação e incentivo, observados os dispositivos 
legas relacionados à matéria.

§ 2® A carreira do Pessoal Técnico-Administrativo 
passa a ser de Cargo Único, denominado Técnico-Administrativo 
ifoiveisítário, composto de fonções singulares, e multiocupacionais 
agregadas, dispostas em ordem crescente de classes constituídas de níveis 
íè  classes que determinam a linha de desenvolvimento profíssiona! no 
íéargo

§ 3® As funções, com as respectivas quantidades, a 
i i e  se refere este artigo são as constantes no Anexo ffi desta Lei^
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CA PÍTU LO  II 
Da Cooeeituação

Art 2° Para os fins deste Plano de Cargos, Caarielra e 
Remuneração, serâto a d o ta is  os conceitos a seguir relacionados;

I ~  Cargo; unidade básica da estrutura organizacional.,, 
de caráter genérico, composto por atividades com p a u  de complexidade e 
responsabilidade variável conforme sua classificação, com denominação 
prépria e provimento mediante aprovação em concurso publico de provas 
ou de provas e títulos;

II -  Classes: agrupamento de fonçdes dentro do cargo 
único de TéCTícx^Adminktrativo Universitário, observados os requisitos 
intelectuais & de saúde v ig id o s p ira  o ingresso;

III — Funções: atividades desenvolvidas dentro de «rua
mesma Classe;

IV ~  Miveis: subdivisão das classes, considerando as 
aribuições das funções, a  comfdexidade para o  exercício e o  grau de 
instrução necessária ao seu desempenho, conforme sua descrição e análise;

V -  Referências: variáveis que estabelecem o valor do 
venrimente com variação em ordem crescente e  vertical, conforme Tabela 
Única, do Anexo I deste Lei;

VI -  Carreira: movimentação funcional ascendente do 
Servidor lêcnko-A dm inlstraiivo da UEPB através do cargo, 
terizontelmente, mediante comprovação de tempo de efetivo exercício, 
grau de instrução e avaliação de desempenho;

VII -  Progressão Vertical: passagem do servidor 
estável e em efetivo exercício, de uma referência salarial p r a  outra de 
maior valor na mesma função, na mesma classe e mesmo nível, por tempo 
de serviço e cap c itaç lo  profissional:

VM1 — Tabela Única de Vencimentos: identificadora 
dos valores pagos a  título de vencimento, estruturada em classes, níveis © 
referências, estas em número suficiente para definir a posição de cada 
- servidor, obedecidas as regras deste Plano, conforme configuração anexa e  
integrante desta Lei^-g^
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IX ~ Provimento: ato de nomeação de uma pessoa para 
exercer um cargo público, atendidos os requisitos para a investidura;

X -  Vencimento: retribuição financeira pelo efetivo 
exerefeie do cargo, correspondente ao nível fixado em lei;

XI -  Remuneração: vencimento, acrescido das

XII -  Servidor Efetivo: pessoa legalmente investida no 
cargo, mediante aprovação em concurso público de provas ou de provas e 
títulos;

Xffi — Período Probatório: periodo de apuração dos 
requisitos necessários à confirmação do servidor no cargo para o qual foi 
ncweado, de acordo com as normas constitucionais vigentes;

XTV -  Servidor Estável: servidor efetivo aprovado no
Período Probatório;

XV — Capacitaçãe Profissional: processo didático- 
pedagógico realizado em-Instituições de Ensino, por iniciativa da UEPB ou 
dos próprios servidores, visando a  uma qualificação profissional;

XVI -  Aproveitamento: alocação de servidor ocupante 
de cargo extinto ou declarado desnecessário em outro cargo, conforme o

no Art, 28 da Lei Complementar t f  58/2003.

CAPÍTULO III
Do Corpo Tec n ico-Adiníni.strati vo

A r t  3® A estrutura básica do Corpo Técnico- 
Admínistfativow para efeito deste Plano, ê  constituída de cargo wni.cos 
classes, níveis e  referências, cuja d esc re io  e  análise estio  enunciadas nos 
anexos que são parte integrante desta Lei.

A rt. 4® A Classe A compreende os Niveís I, 0 , III, IV  
e V, tendo como requisitos, para a  investidura e exercido nas funções, & 
escolaridade mínima de Ensino Fundamental Incompleto (Fundamental 
Menor) e as exigências definidas na descrição e  na análise de cada função 
cerospeodentç^
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P arág rafo  iiufe®. As fimçóes compreendidas m  
Classe A são as seguintes:

I -  Auxiliar de Limpeza -  CBQ: 5142-10;
H — Auxiliar de Cozinheiro—CBO: 5132415;
IK -  Jardineiro 6220-10 -  CBO: 6220-10;
ÍV -  Agente de Portaria -  CBO : 5174-10 ;
Y ~  Auxiliar de Pedreiro -  CBO: 7170-20;
VI -  Ajudante de E letric ista- CBO: 7156-15;
VII -  Pintor de Paredes -  CBO: 7166-10;
VHI -  Encanador -  CBO: 7241-10;
BC — Operador de M áquinas Agrícolas — CBO: 6410-

10;
X — Auxiliar Administrativo -  CBO: 33414)5;
XI ~  Auxiliar Técnico -  CBO: 3341-10;
XII — Vigilante — CBO: 5173-30;
XHI -  Auxiliar de Biblioteca -  CBO: 3711-05;
XIV -  Eletricista -  CBO: 95110-5;
XV -  P e re iro  -  CBO: 7152-10;
XVI -  M otorista -  CBO: 7823-05;

05;

4151-30;

CBO: 5152-15;

XVII -  M arceneiro -  CBO: 715505;
X Y lfl- Carpinteiro -  CBO: 7155415;
XBC—Impressor Gráfico -  CBO: 7662-05;
XX -  M estre de Obras -  CBO: 7102-05;
XXI -  Operador de Centro Telefónico -  CBO: 4222-

XXII -  Operador de Máquina Reprográfíca -  CBO:

XXIII -  Auxiliar de Laboratório de Análises Clínicas -  

XIV — Auxiliar de Laboratório de Análises Físico-
Quteicas -  CBO: 8181-1Ô;

XXV — Auxiliar de Laboratório de Imunobioíógieo -
CBO: S152-20;

XXVI -  Auxiliar de Laboratório de Fotografia—CBO
7664-05.
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A lt. S* Â Classe B compreende os Níveis I» II e III* 
tendo como requisitos, para a investidura e exercido nas funçóes* a 
escolaridade mínima de Ensino Médio completo e as exigências definidas 
m  deseriçio e análise de cada função correspondente.

Parágrafo único. As funções compreendidas na 
Classe B sio  as seguintes:

3224-15;

3516-05;

I — Almoxarife-CBO: 4141-05;
I I -  Arquivista de Documentos- CBO: 4151-05;
III -  Assistente Administrativo -  CBO: 4110-10;
IV -  Assistente Técnico -  CBO: 4110-05;
V -  Agente de Segurança- CBO: 5173-10;
VI — Atendente de Consultório Odontológico -  CBO:

Vi l -  Desenhista Projetista -  CBO: 3185-10; 
VIII — Técnico em Informática — CBO: 3171-10;
IX -  Técnico de Contabilidade -  CBO: 3511-05;
X — Técnico de Museologia—CBO: 3 712-10;
XX-Técnicode Prótese Dentária-CBO: 3224-10;
XII -  Técnico de Radiologia -  CBO: 3241-15;
XHI -  Técnico de Segurança do Trabalho -  CBO:

X IV -Técnicode Laboratório-CBO: 3242-10;
XV -  Técnico em Secretariado -  CBO: 3515-05;
XVI — Técnico em Estúdio e Mtiltímídia — CBO:3732-

XVII -  Técnico era Agropecuária—CBO: 3111 -05; 
'XVIII -  Técnico de Enfermagem -  CBO: 3222-05.

A rt. 6o A Classe C compreende o Nível Único, tendo 
conto requisitos, para a investidura e exercício nas funçóes; a escolaridade 
mínima de Ensino Superior completo e as exigências definidas na descrição 
e análise de cada função correspondente^
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P arágrafo  único. As funçfles compreendidas na
Classe C são m  seguintes:

l -  Administrador -  CEO: 2521-05;
I Í -  Advogado -  CEO: 2410-05;
I.E -  Analista de Sistemas -  CEO: 2124-05;
IV -  Arquiteto -  CBO: 2141-05;
V -  Assistente Social -  CBO: 2516-05;
VI -  Arqui vista -  CBO: 2613-05;
¥11 -  Bibliotecário -  CBO: 2612-05;
VIM -  Contador -  CBO: 2522-10;
IX — Designer Promocional — CBO: 2624-10;
X  -  Econom ista—CBO: 2512-25;
X I -  Engenheiro Civil -  CBO: 2142-05;
XM -  Engenheiro Eletricista -  CBO: 2143-05;
XIII-  Jornalista -  CBO: 2611-25;
XIV -  Museólogo -  CBO: 2613-10;
X V —iNotrieíonista—CBO: 2237-10;
XVI -  Pedagogo -  CBO: 2394-15;
XVII -  Psicólogo Ocupacional -  CBO: 2515-40; 
X V III- Secretária E xecutiva- CBO: 2523-05;
XIX -  F isioterapeuta- CBO: 2236-05;
XX -  Farmacêutico -  CBO: 2234-05;
XXI -  Biólogo -  CBO: 2211-05.

CA PÍTU LO  ÍV
Do Ingresso e  d a  M ovim entação

A r t  T* O provimento do cargo de Técnico- 
Administrativo Universitário da Universidade Estadual da Paraíba fer-se-a, 
sxrfusivamente, através de concurso público de provas ou de provas e 
títulos, observada a  existência de vaga, o registro profissional regular no 
órgão de classe para as fúnçóes regulamentadas por lei e outros requisitos 
previstes nas descriçóes e análises das ftmçdes, contemplados no edital de 
regulamentação do concurso p ú b lic o ^
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Art. 8* O servidor podem ser lotado ou transferido, a 
pedido ou por decisão da Reitoria, para qualquer unidade dos Campus da 
UEPB.

A rt 9o O período probatório é de 03 (três) mos de 
efetivo exercício im cargo.

1 1* O processo de avaliação do Período Probatório do 
Servidor Técnico-AdiriinisÉratrvo da UEPB será normalizado 
p<Mteriormente através de Resolução dó Conselho Universitário) -  
COMSlíMI.

§ V  O Servidor será considerado estável após 
aprovação no Período Probatório..

|  3® O Servidor em Estágio Probatório não poderá 
mudar de função, nível de classe ou referência salarial

CAPÍTULO V 
B» Regime de Trabalho

A rt 10. Ressalvados os casos em que a legislação 
específica estabeleça jornada diferenciada, m  Regimes de Trabalho do 
Servidor Técnico-Administrativo da UEPB obedecerão à seguinte 
disposição:

§ Io Regime T-20: vinte horas semanais, em um tanto 
de quatro horas diárias, com vencimentos dispostos m  tabela do Anexo II, 
integrante deste Plano.

|  2*' Regime T-30: trinta horas semanais, em tomo 
ininterrupto de seis horas diárias, com vencimentos dispostos na tabela do 
Anoto II, integrante deste Plano.

§ 3® Regime T-4G: quarenta horas semanais, em dois 
tomos cfe quatro horas diárias cada tomo, eont» vencimentos dispostos na 
tateia do Anexo U* integrante deste Pfamo^r\
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§ 4® Regime de Plantio: destinado a® servidores de 
atividades de segurança, de proteção á saúde e de condução de veículos, 
depettdaido da necessidade da instituição e da anuência do servidor, sob a 
compensação de 06 horas de trabalho por l i  horas de descanso ou 12 horas 
de trabalho por 36 tocas de descanso, observando-se os limites de 
vencimentos e a  carga horária dos demais regimes, respecíivamente.

CAPfTOL0 ¥E
* Da Progressão e Promoção Funcional

* Art. 11. A progressão funcional do Servidor Técnico- 
-AdnÉrâstrativo da UEPB ocorrerá por tempo de serviço, com Avaliação de 
Desempenho), grau de instrução e qualificação (cursos de qualificação ou

. aperfeiçoamento), através da passagem de um nivet de referência salatial 
para um outro maior (propessâ© vertical) ou através da passagem de um 

. nivet de dasse para um outro maior, dentro da mesma classe (progressão
horizontal).

§ Ia Por tempo de efetivo exercício na UEPB, o 
Servidor Técnico-Administrativo receberá, apés aplicação de Processo de 
Avaliação de Desempenho (PAD), mais uma referência salarial a cada 
periodo de quatro anos, no nível de classe em que se encontrar, 
considerando o mês de admissão para inclusão das referências.

1 2® O Processo de Avaliação de Desempenho (PAD) 
de que trata o § 1* deste Artigo ocorrerá anualmente, no mês de aniversário 
de ingresso ira UEPB, nos 03 (três) últimos anos de cada quadriénio, e será 
normalizado posteriormente, através de Resolução do CONSUMI.

|  3® Com o grau de Ensino Fundamentei complete 
(Fundamental Maior), o servidor da Classe A ascenderá do nível I para o 
nível 11 da classe; com © grau de Ensino Médio complete; ascenderá do 
nível II para o nivet 111 da classe; eotn o grau de Ensino Técnico ou Pés- 
Médio, ascenderá do nível 111 para o nível IV da dasse, e, com o grau 
Superior (inclusive Graduação), ascenderá do nível I V para o nivet V da 
classe, i
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|  4® Cora o grau de Ensino Técnico on Pés-Médio, o 
servidor da Classe B ascenderá do nível í para o nível E da classe, % com o 
grau de Ensino Superior (Tecnólogo ou Graduação), ascenderá do nível 1  
para o nível IIÍ da classe,

§ 5° Por titulação de pós-graduação, o servidor, nas 
Classes A, B e C, receberá uma grati ficação para curso de especialização na 
área de sua função, bem como para curso de especialização fora da área de 
sua ilmção, conforme defmtdb no Anexo desta Lei. O servidor, na classe C, 
receberá, ainda, uma gratificação para curso de mestrado e outra para curso 
de doutorado, «So cumulativamente.

§: 6'* As gratificações por titulação serio concedidas 
uma única vez para cada título aos servidores em. efetivo exercido de suas 
atividades funcionais.

§ 7° As progressões definidas nos | |  3o e 4° deste 
artigo não interrompem a  contagem do tempo de serviço para esta. 
modalidade de progressão.

§ 8° O servidor concursadb e nomeado após a  
aprovação deste Plano só poderá progredir após o período probatório. 
Efetívando-se no cargo, será considerado, para efeito de progressão por 
astígútdadeo tempo a partir daadmissão.

A rt 12. O provimento para as Classes A, B e C 
somente ocorrerá mediante aprovação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos.

CAPÍTULO YD 
Da Remuneração

A r t 13. A remuneração dos Servidores Técnico- 
AdmínisÊrafivos da UEPB é composta de vencimento e vantagens, garantida 
.sua írredutibilídade.

de Cargos Comissionados,
definidos no Estatuto da UEPB, serão remunerados com 
definida em legislação própria, enquanto permanecerem na funçãof
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CAPÍTULO ¥111 
Da Capadfaçto

A rt IS. Ao servidor* seca concedido afastamento, 
total ou parcial* para realizar cursos de aperfeiçoamento, especíalizaçio* 
mestrado* doutorado ou para exercer atividades sindicais ou cargos de 
confiança, em outros órgãos das esferas municipal, estadual ou federal, sem 
prejuízo da contagem do tempo efetivo de serviço, aplicando-se* no caso de 
cessão, o art. 90 da Lei Complementar ff  58/03.

Art. I I  O Servidor Técnico-Administrativo receberá, 
roais uma referência salarial por curso de capacitaçSo diretameoíe 
relacionado às suas atividades funcionais, previstos no Plano Plurianual de 
Capacítação de Servidores e aprovados pceviamente pela Comissão 
Permanente do Pessoal Técnico-Administrativo (CPFTA), com base no 
interesse institucional e na efetiva utilização dos conhecimentos adquiridos 
para a melhoria do exercício da função.

§1® A earga horária dos cursos de capacitado de que 
tratai o capuí deste artigo deverá ser de, no mínimo, 30 horas para as Classes 
Ã e B, bocas para a Classe C e 90 horas para a Classe D, tornando-se 
ineficazes as horas excedentes dos cursos para a aquisição de nova 
referência nessa modalidade.

§ T  O Servidor Teco ico-Adminístratívo poderá 
realizar cursos de capacitado previstos no Plano Plurianiiai de Servidores © 
recomendados pela CPPTA, para efeito dte solicitação de referências 
salariais, a cada 5 (cinco) anos de exercício efetivo da função, podendo, 
entretanto, conclui-to antes de decorrido este período, até l (um) ano antes, 
e apresentar os certificados na época oportuna.

|  3* Havendo coincidência de attò de aquisição de 
referências salariais por tempo de serviço e por curso de capacítação 
prevalecerá a referência adquirida por tempo de serviço.

§ 4° O Servidor Ttoíco-Administrativo já  efetivo 
antes da aprovação deste Plano, reenquadrado, poderá apresentar certificado 
:áe curso de capacitado na área de atuação de suas ajividarfes funcionais
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realizado até 5 (cinco) anos anteriores â soa aprovação ou realizá-í® durante 
o decurso dos 5 (cinco); primeiros anos de sua vigência e, a partir dai, 
reatizá-íos a  cada 5 (cinco) anos, como os demais servidores.

§ 5® A Universidade deverá oferecer,
sistematicamente, programas de capacitação para os Servidores Técnico- 
Administrativos e/ou facilitar a sua realização, quando oferecidos por outras 
instituições, salvaguardados os interesses explicitados no capttt deste artigo.

Art. 17. O Servidor Técnico-Ádministraíívo terá 
direito a se inscrever nos cursos, de qualquer natureza, promovidos pela 
UEPB ou por eia abrigados, corno também realizá-los gratuitamente, para 
tanto deverá garantir a vaga em tempo hábil ou se submeter à seleção 
prévia, quando for o caso.

CAPÍTULO IX
Das Licénças, da Disciplina e da Dispensa

A rt. IS. Ás licenças a. que fazjus o servidor da UEPB 
e a disciplina, a que está submetido serão regidas pela Lei Complementar t f  
St, de 30 de dezembro de 2003.

A rt. 19. A exoneração de servidor se dará per pedido 
do préprio servidor ou por justa causa, mediante Inquérito Administrativo), 
assegurados o amplo direito de defesa e o contraditório.

C A prim ox
Ba Comissão Permanente do Pessoal T^ni^-AdmliiIsÉrãtiv® — GPFTA

A rt. 2®. Será reformulada.a Comissão Permanente db 
F®®oâl T^nia>-Administratívo (CPPTA), através de provação peto 
CONSUMI, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, após a  publicação da 
presente Lei, com base em proposta apresentada pela R eito ria^
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CAPÍTULO Xlí 
Da Aposentadoria

Art. 21. A aj^sentadoria para os servidores da UEPB 
ocorrerá mediante requerimento ou eompulsoriameote, observada a 
legislação geral e específica pertinente.

Art. 22. Os servidores aposentados detentores do 
direito constitucional da paridade gozado de® mesmos direitos dos 
servidores da ativa, sendo devídameníe alcançados pelos efeito® deste 
Plano* no que couber.

C A P m iL O X ii
Reenquad ranieii to

criada e
GONSUNI, Comissão de Reenqurtoramento,, composta de dois Servidores 
Técnico-Administrativos indicados por seus pares, dois representantes da 
administração superior da Universidade e um membro convidado de outra 
instituição Public de Ensino Superior, para mandato de dois meses, 
prorrogável por igual periodo, cuja presidência será exercida peto membro 
escolhido por seus pares para cada periodo, executando prímordiaímente:

l — levantamento e publicação das vagas de fitnçdes 
existentes, preenchidas ou não, do cargo único do pessoal técnico- 
administrativo, a partir da aprovação do novo Plano;

H -  reenquadramento de oficio, no prazo deriO dias da 
puMicação da nova estrutura do Plano dos Servidores Técnico- 
áéniiistmtjvos dos ocupantes dos cargos dia estrutura anterior para a nova 
«figuração, respeitando-se o número de referências por antigttidade já  
conquistadas peto servidor, a compatibilidade com as condrçies funcionais 
dá nova, função e a titulação possuída, quando for o casam
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|  í° Durante o processo de reenquadramento dos
antigos detentores de cargos do Plano anterior, a Comissão adotará os 
segutetes procedimentos metodológicos:

I — enquadrará os servidores às suas novas funções, de 
acordo com o quadro de correlação dos cargos da carreira anterior com o 
novo Piano (Anexo ti), no nível t de cada classe;

II -  progressão horizontal do servidor para o nível da 
classe de acordo com o grau de escolaridade apresentado (Anexo I);

Itl — progressão vertical do servidor por adição de 
rafèrineías salariais por tempo de semço na UEPB, considerando-se, para 
efeito de cálculo, o número de anos de efetivo serviço na Universidade 
dividido por 04 (quatro), menos a fração resultante, que será contada para o 
cálculo da referência seguinte;

IV — progressão vertical do servidor por adição de 
referência por eapactaçio eventoalmente obtida através de curso de 
atualização ou aperfeiçoamento realizado nos últimos 05 (cinco) anos.

§ 2° Para análise, a Comissão de que trata o capiã 
deste artigo deverá comíderar os seguintes parâmetros do servidor.

I — possuir os requisitos exigidos pela nova função na 
date de implantação- das funções da nova estrutura;

0 -  estar desenvolvendo atividades inerente á função 
pretendida, no mínimo, há 03 (três) anos na condição de servidor estável, 
mediante comprovante inequívoca, até a data da publ icação da resolução de 
aprovação deste Plano, exceto para a função de Agente de Segurança, em 
que sé serão reenquadrados, posteríormente, os vigilantes que possuam 
certificado de conclusão do Btóno Médio ou Superior, apés realização de 
curso de nível técn ico na área de segurança de, no mínimo, 200 horas/âula.

admlnistratívamente o reenquadramento no prazo de ISO (cento e oitenta) 
dias do seu primeiro pagamento apôs o novo Plano

Art. 24. O servidor poderá contestar
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Art. 25. A Universidade garantirá a estrutura 
necessária para o funcionamento da Comissão e deverá receber relatório 
banensaL

CAPfTULÓX iii
Hás O fepostçte R u fe  e T ra n s itlite

Art. 20. Os servidores da UEPB ocupantes de cargos 
de provimento em comissão, atém daqueles postos â. sua disposição.' serão 
remunerados na forma da legislação especifica.

Art. 27. Os temas abrangentes e omissos neste Plano 
de Cargo, Carreira e Remuneração serio disciplinados pelo Estatuto e 
Regimento da UEPB, Regime Jurídico do Servidor Publico da Paraíba ou 
deliberados pelo Conselho Universitário da UEPB.

A rt 28. Com a aprovação desta nova estrutura, fica 
transformada a nomenclatura de grupos de níveis em classes e subgrupos 
em níveis, com referências em quantidade necessária para definir o valor do 
vencimento estabelecido pelas regras «teste Plano, respeitando-se o limite 
constitoeíonaL

Art. 29. Para as novas investiduras, corno também 
para os possíveis aproveitamentos de servidores da estrutura anterior, ficam 
criadas, as fttnçâes em suas respectivas classes e oiveis, conforme os artigos 
4® T  e dteste Plano, com as quantidades definidas no Anexe H.

Arfc, 3®. Serio extintos imediatamente do quadro 
funcional da UEPB os cargos da estrutura anterior, aprovetendo-se os 
servidores neles nomeados para outras funções d e ' atividade, grau de 
instrução e complexidade compatíveis com as. exigências contidas na 
descrição e análise de cada função da nova estrutura de cargo único^
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A rt 31. Esfa Lei entra em viger Eia data de sua

cu

PALÁCIO DO GOVERNO PO 
PARAÍBA* em João Pessoa, 28 de.,^dezembro 
Pmdama^o da RepáMíea,

t l

ESTADO 
dê 2007; U P

\

CÃSSIO CUNHA U M A
G overnador

%
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ANEXO I

TABELA ÚNICA DE VENCIMENTOS

CLASSES , ■ REGIMES
A B ; c

I fl i i r IV v : . 1 .  . li III i T2§) -,T30| ".T40
|' 4ó6.67j 70(í.0ô! 933,33
o ■i 494,67 742,00 989,33

J_ 1 .1 j 524,35 786.52 1048.69
4 2 : | 555, Si j 833JÍ, ií íf/otj
5 1 3 i 589 16 ■ 883,73 TI 78,3 í
6 4 2 624.51 . 936,76 1249.01
7 ' 5 3 1, 66! ,98 99236 1323,95
8 6 4 2 70 i ,69 1052.54 ■ 1403.39
9- 7 5 m .

3 i . 743,80 1S15,69 1487,59
MO) a 16 4 ■2 | 788,42 1182.64 {576,85!

lí 9 7 ■ 5 A. 3 1 r - ! : 835,72 1253,59 1671,46
; 12 10 8 é  j 4 2 í 885,87 1328.81 1771275

í 3 t i 9 7 5 -b3 I 939.(13 1408.^4 ^1878.05
14 12 IO 8 6 4 - n 995.37 1493,05 5990.73.

(H n I 1 9 7 5 3 ! 1055,09 1582,63 2110.18:
14 12 19 8 6 4 -t 'X 1118,39 1677,59 ,2236.79
15 1-5 11 ; 9 7 . 5 3 1 1185,50 1778,25 2370,99

14 12 1:0 8 6 . 4 ; 2 1256,63 1884.94 2513,25
15 O 11 9 7 5 - e„■* 1332,02 1998,04 2664.05

14 12; 10; K 6 4. 14.11,95 2 f 17 92 2823.89
Í5 iT3 li 9 7 5 í 496,66 2244,99 2993,33

i 14 12 ' tO | 8 6 1586,46 2379,69 3172.93:
1 ò S -<i1 -3 11 7 1681,65 2522.48

L__ 14 i 2 10 8 1 1782,55 2673.82 3565,10
:] 15 O í I 9 1889,50 2834,25 3779.01;
i 14 12 10 2002,87 3004.3 i 4005.75
J  ■ 15 í * 11 2123,05. 3184,57. 4246,09
1 ■ 14 12 225C143: .3375,64 4500,86:
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1 i 15 13 2385,45 3578,18 4770,91
[: .. í 14 2528,58 ! 3792,87 5057,16

\Í5 í 2680,30! 4&M 44 5360,59

fCLASSES:

A - FlíNPAMENTAL:  ..._ ....._ _ ............ . ;.___
j -Fundamentai Menor. ÍV Ensino Técnico '' •
II fundamenta! Maior V - Ensino Superior
líf -  Ensino Médio. Especialização: 10% na área e

j . iora-.da-área

|b>'me:díq:;".."*~I1..71:..I l l I I l l l .I I I .I I I H I ..i
1 t-Ènscno Médio - i.lí -  Ensino.Superior- ... j
i II -  Ensirto.Técníco.-. Especialização: 10% naáreae •{
!' 5% fora da área j

n ^ -:S iy É R ÍÔ k :" "  ;... ...~ ~~ ................; ~ ^
= I --Ensino'Superior .10% Especialização na área
| 20% Mestrado na área
[ .3(;)%J^it.tôr^Íona área _
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ANEXOU

TABELA DE CORRELAÇÃO DAS CLASSES E CARGOS DO 
PLAN0ANT1GO COM AS CLASSES E FUNÇÕES.DO NOVO

PLANO!

Classe A

PLANO ANTIGO PLANONOVO . j
| Cargo no Plano Antigo | Classe Função no Plano Novo | Classe
Agente de Portaria GNA Agente de Portaria A
Auxiliar de Serviços 

j Diversos
GNA Auxiliar de Limpeza A

! ..- _ ..... - . —— Auxiliar de CáàntieiEO A

Auxiliar de Pedreiro A .
;. —
——--————--- ——̂ '—“ — Ajudante de Eletricista , A

: — ———— —■—-----——- —- Jardineiro -A

■ | -------™~-- ----------~-------- —- Pintor de Parole
j *

—- Encanador ; A ;
i ~ma
immm&L GNM Operador de Máquinas 

Agrícolas
1 A !

Agente Administrativo 
Agente Administrativo
Auxiliar
1 Atoriltarcte Societaría

GNA Auxiliar Administrativo A

: ÁuxMíar Técnico 
Auxiliar de Laboratório

i GNA Auxil iar Técnico . A ..

Atmdenie de Biblioteca 
í Auxiliar de Serviços 
j Bibliotecário

| GNA Auxiliar Biblioteca

!------- ;..........AA...■-........:---

A



/ V

áftlíiee | GN A  i Carpinteiro | A-
Carpíiíesfo/lVlâreeiieíro j
Artífice | GNA Marceneiro A
;C^í«teíro/Marcefie!r0 j
ÍÉftífice Pedreiro \ GNA Pedreiro Â
Sftiffee-Bletricista... 1 GNA Eletricista j A
Trapessor Gráfico 1 GNA Impressor'Gráfico. : A
-Íiéísfistâ. C j GNA Motorista A 1
Vigilante. GNA ■'Vigilante-. A
glfetòcteObía GNA Mestre de Obra A
TeSefônista . GNM j Operador de Centro A 1

I  Telefónico
. : * » > > « • « > - • - « • - -  ;- - - - -  "- - =“ ’** — | Operador de Máquina Ã

j  Reprográfica !
- j Aux. de Laboratório de | ÂA

■ #***■«>»♦. 1 | Fotografia !
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ! Aux. cie -Laboratório cie ! A

*)| | Análises Físico-Quíroicas i 'l
I Aux. de Laboratório de j A
pArtálises Ciimcas

- - - - - - - - - - -  -  - - - - - - - - - - — 1 Áux. de Laboratório de A
l ] ímunobioiógicp _ i _ _ _ _

Classe li

! PLANO ANTIGO PLANO NOVO
i Carpi no Plano AMígo Ciasse Função no Plano Novo Classe 1
Secretaria 

1 Datilógrafo 
Encarregado de Curso 
Assistente Administrativo

GNM Assistente Admiiwslrativó B i

S Assistente Técnico 
í Artífice Especializado 
j Técnico Especializado 
-Artífice de Artes Gráficas

GNM

iiL_ '

: Assistente Técnico B
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1 Almoxarife GNM Almoxarife B
Vigianiele®» Cuirso GNA Agente de Segurança B |

Arqui vi sta de Documentos GNM Arquivista de 
Documentos

B

Desenhista Projetista GNM Desenhista Projetista . B !
1 Técnico em informática GNM Técnico em Informática B !
Técnico de C o rrtiM ad e ! GNM Técnico de Contabilidade i b  !

: Técnico de Museologia : GNM | Técnico de Museologia : B
(Técnico de Prótese Dentária GNM Técn ico de Prótese 

Dentária
| B

Técnico de Radiologia GNM Técnico de Radiologia ! B
. Técnico de Segurança do 
Trabalho

; GNM Técnico de Segurança do 
Trabalho

B

Técnico em Laboratório GNM ; Técnico em Laboratório B
Técnico em Secretariado . GNM | Técnico em Secretariado ! B

Áíeiidente de Consultório . 
Dentário-
áíendente de Consultório 
pdoíoldgiçô ■

GNM j 
GNA

Atendeiite de Consultório' 
Dentário

B

Técnico em ■ Agropeeuária: GNM Técnico em Âgropccoáriá B
1-Técnico em Áudio
i Cinegrafistã- '
1 Editor de imagens

GNM

;

Técnico em Estúdio e 
Muitimídia.

*Qs. Vigilantes detentores de certificado de conclusão do Ensino Médio., 
: após realização deCursoTécnicòna área de segurança.

Ciasse C

( PLANO ÃNTIGÓ PLANO NOVO !
| Cargo no' Plano Antigo : Ciasse Função no Piano Novo Ciasse
| Administrador\ GNS - Administrador C
j Arquivista GNS........, Arquivista C
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Advogado QMS íAdvogado c
Analista de Sistemas OMS Anal ista de Sistemas C
A «píteto OMS Arquiteto C
Assistente Social OMS Assistente Social C
Bibliotecário OMS Bibliotecário C
Contador OMS Contador C
Etesigner PromodonaJ OMS Designer C'
Economista OMS Economista c
Engenheiro Civil OMS Engenheiro Civil C  ,
Engenheiro Eletricista CMS Engenheiro Eletricista C 'ii
Jornalista OMS Jornalista C '
Mhseétoio o m s : jMtaseélóio c
Nutricionista i OMS. nutricionista c
Orientador Educacional 
Supervisor de Ensino

i : OMS . Pedagogo c

Psicólogo Educacional i OMS Psicólogo Educacional c
Seeretária Executiva ■OMS- Seeretária Executiva c
Fisioterapeuta OMS

|Mi
1: 
*.*■««.
iu c

Farmacêutico ! OMS - Farmacêutico Bioquímico c

Farmacêutico Industrial OMS Farmacêutico Industrial .o a "
Biólogo ; ! . GMS 1 Biólogo ! €
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ANEXO H l 
Funções é i  Classe A

Função Ciasse | Quantidade
A ieu ited feP «aria A 1 80 ;
: Auxiliar de Limpeza ' A 1 10 0
Auxiliar de Cozinheiro a  I m  0
A n x itp  de Pódreir© * 0  0  0 A 10. 0
Ajudante de Eletricista, ' /  0 . . . A 05 i i
Jardineiro .. .... ..... ~ A ■ 15 0
! Pintor de Parede ...... ■ A ' 10. S' i
Encanador A 05 0
Operador de M áquinas A pícolas A 05
Auxiliar Administrativo. A 100 0
Auxiliar Técnico A .. 40
j Auxiliar de Biblioteca À ' - ‘ - €0-
Carpinteiro ■ A 05 ‘ 0
M âim teiro A . i os 0
Pedreiro | A- 05
Eletricista ■ ............. Á os : 0
t Impressor Gráfico A. 05 0
^Motorista A- 25 0
Vigilante . À. 65; ’ | iiI

;
i

1©*8;

j| ; A 1 05 0
Operador de Centro Telefónico J A 10
Operador de Máquina Reprográfica I A 10
| Áox. de Laboratório de Fotografia | A d . 05
A u£ de Laboratório de Análises Fisíco-Qwfaica ! Á 05
Aux, de Laboratório de Análises Clinicas A . 05
i Atol de Laboratório de tao o b io ló g ie o A  :: i 1:
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Funções da Classe B

1 Função O asse Quantidade
í Assistente Administrativo B 250
Assistente Técnico B 100
AteMãirife B 10' .!
j Agente de Segurança B 40 j
! âmpivista de Documentos B> 10
Desenhista Projetista B to
Técnico em faformática B 60 . . . |
iTiÉitodeCoM alilráacte . ...... B 05
! Técnic® de Miíseologla | B .. 05 .. |
Técnico de Prótese Dentária B 05
Técnico de Radiologia 1 B 05 iT
Técnico de Segurança do Trabalho i B ■i 05
Técnico em Laboratório í B . 50 -
Técnm eraSeraâaríaáo B 20
Atendente de Consultório Dentário B TO ■
Técnico eirt Ágropecuária B í 10
Timico em Estúdio e MuÉdmtdia B 1 05 : "
í técnico em Enfermagem í B | 05 v

Fu nções da O asse C

Função Classe Quantidade
AihniiffiÉmdor C 05
■ Arquivista , C 03
Advogado í : c 04
AnaltsfadeSisfenas _rZl .7 7 -.C--.. ' 12
■Arquiteto í ■ ■ :C’T. 04
Assistente Social 7 ’ 7 '’"'/"7’""... .. :€' ■ 1 05
Biáiotecário ! / Ó T ' | 30
i Contador ... "■ i „ .. . ríiii'~riilwt> i i , •„ &, ■■ / | . 04
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* í pésigner Promocíónal C 0 2  •• |
j. Economista c  ̂j .2
l.Engesiilieire C iv il c  i 0 2  '
1 Engenheiro Eletricista c  . 0 2  ;
iCoraunicôiogó c . 0 8

iMuseôtógci : ; ....... S r. ..............1 0 2

iMiiiriciôFiista ■ e 0 2

| Pedagogo <-* 06
SPsicólogo Educacional'' c 0 2

* I Secretaria Executiva :.c ■ 0 3

1 Fisioterapeuta ^ c  l 0 2  : j
j fiim cêatico Broqúimico c 0 4

jFarwiacêíEieo Industrial • ■ c 04
] Biólogo e 0 2

iQUÍlfiiCO ; c 0 2  ;
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Altera dispositivos das Leis n°s 8.441 e 8.442, 
de 28 de dezembro de 2007, e dá outras 
providências.

AUTOR : Governador do Estado.
RELATOR:

P A R E C E R  Na4 fy j l0 £  ~

I-RELATÓRIO

A Comissão Pèrmanente de Constituição, Justiça e Redação recebe 
para análise e parecer o Projeto de Lei n° 1.064/2008, da lavra do 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Cássio Cunha Lima, e que 
“Altera dispositivos das Leis n°s 8.441 e 8.442, de 28 de dezembro de 2007, e 
dá outras providências”.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma regimental.

r

E o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei em análise, da lavra do Governador do Estado tem 
por objetivo alterar dispositivos das Leis n°s 8.441 e 8.442, de 28 de dezembro 
de 2007, sob a argumentação, de que o intento da proposta é uma melhor 
instrumentalização da atual estrutura do serviço público estadual, dando-lhe 
eficiência e apresentando uma nova realidade à sociedade, beneficiária primeira, 
dos serviços públicos.

A proposta legislativa em exame, encontra fundamento legal de 
iniciativa legislativa pelo Governador do Estado no art. 63, § I o, inciso II, alínea 
“a” da Constituição Estadual, inexistindo, portanto, óbice de ordem jurídica, que 
venha obstaculizar a regular tramitação da proposta.

1
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E S T A D O  D A  P A R A Í B A
ASSEMBLÉLA LEGISLATIVA

“Comissão de Constituição, Justiça e Redação”

No mérito, compreendo, que a proposta atende ao mais relevante e 
inquestionável interesse público, tomando como norte às satisfatórias 
justificativas arguidas pelo Governador do Estado, conforme constam da 
Mensagem n° 072, de 21 de novembro de 2008, junto ao processo legislativo em 
exame.

Neste contexto e diante de tais considerações, opino, 
indubitavelmente pela declaração de constitucionalidade do Projeto de Lei n° 
1.064/2008, recomendando, afinal, por sua aprovação na forma original.

É o voto.

Sala das Comissões, em 24 de novembro de 2008.

*
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E S T A D O  D A  P A R A Í B A
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

“Comissão de Constituição, Justiça e Redação”

III - PARECER DA COMISSÃO

' i .

48,,

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação, em 
convergência com o Voto do Senhor Relator, opina pela declaração de 
constitucionalidade do Projeto de Lei n° 1.064/2008, recomendando, afinal, por 
sua aprovação na forma original.

É o parecer.

DEP. JEOVA CAMPOS 
Membro

ÃPíií-OX)' *“ % i

O P- l\i h /2 i 3A j- r ^ A  y A
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nQ 524/2008
João Pessoa, 24 de novembro de 2008.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei 
1.064/2008 de sua autoria que “Altera dispositivos das Leis rís 8.441 e 
8,442, de 28 de dezembro de 2007, e dá outras providências”.

Ao Excelentíssimo Senhor 
Dr. CÁSSIO CUNHA LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
“Palácio da Redenção ”
João Pessoa — PB



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 524/2008  

PROJETO DE LEI N° 1.064/2008 
AUTORIA: DO PODER EXECUTIVO

Altera dispositivos das Leis nos 
8.441 e 8.442, de 28 de dezembro 
de 2007, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. I o Os dispositivos abaixo mencionados da Lei 
- n° 8.441, de 28 de dezembro de 2007, passam a viger com as seguintes 

redações:

“Art. 38.

§ 4o Encerrado o contrato de 01 (um) ano e renovado 
por igual período, o Professor Substituto somente poderá ser contratado 
pela UEPB, independe da área, se for submetida a nova seleção pública.

Art. 39. Os Professores Substitutos serão contratados 
nos Regimes de T-20 ou T-40 para atividades, exclusivamente, de ensino.

Art. 42.

Parágrafo único. O benefício de que trata o caput 
deste artigo será extensível a todos os professores que se aposentarem após 
o reenquadramento.”.



Art. 2o Os dispositivos abaixo mencionados da Lei 
n° 8.442, de 28 de dezembro de 2007, passam a viger com as seguintes 
redações:

“Art. 4o ................................................................. ...........

Parágrafo único. As íunções compreendidas na 
Classe A são as seguintes:

*

«

4222-05;

4151-30;

I -  Auxiliar de Limpeza -  CBO: 5142-10;
II -  Auxiliar de Cozinheiro -  CBO: 5132-05;
III -  Jardineiro 6220-10 -  CBO: 6220-10;
IV -  Agente de Portaria -  CBO: 5174-10;
V -  Auxiliar de Pedreiro -  CBO: 7170-20;
VI -  Ajudante de Eletricista -  CBO: 7156-15;
VII -  Pintor de Paredes -  CBO: 7166-10;
VIII -  Encanador -  CBO: 7241-10;
IX -  Auxiliar Administrativo -  CBO: 3341-05;
X -  Auxiliar Técnico -  CBO: 3341-10;
XI -  Vigilante -  CBO: 5173-30;
XII -  Eletricista -  CBO: 95110-5;
X m  -  Pedreiro -  CBO: 7152-10;
XIV -  Marceneiro -  CBO: 715505;
XV -  Carpinteiro -  CBO: 7155-05;
XVI -  Impressor Gráfico -  CBO: 7662-05;
XVII -  Mestre de Obras -  CBO: 7102-05;
XVUI -  Operador de Centro Telefónico -  CBO:

XEX -  Operador de Máquina Reprográfiea -  CBO: 

XX -  Auxiliar de Laboratório de Análises Clínicas -
CBO: 5152-15;

XXI -  Auxiliar de Laboratório de Análises Físico- 
Químicas -  CBO: 8181-10;

XXII -  Auxiliar de Laboratório de Imunobiológicos -
CBO: 5152-20;

XXTTT -  Auxiliar de Laboratório de Fotografia -
CBO: 7664-05.

Art. 5o



P arágrafo  único. As funções compreendidas na 
Classe B são as seguintes:

I -  Almoxarife -  CBO: 4141-05;
II -  Arquivista de Documentos -  CBO: 4151-05;
III -  Assistente Administrativo -  CBO: 4110-10;
IV -  Assistente Técnico -  CBO: 4110-05;
V -  Agente de Segurança -  CBO: 5173-10;
VI -  Atendente de Consultório Odontológico -  CBO:

3224-15;
VII -  Desenhista Projetista -  CBO: 3185-10;
V ni -  Técnico em Informática -  CBO: 3171-10;
IX -  Técnico de Contabilidade -  CBO: 3511 -05;
X -  Técnico de M useologia- CBO: 3712-10;
XI -  Técnico de Prótese Dentária -  CBO: 3224-10; 
XH -  Técnico de Radiologia -  CBO: 3241-15;
X in  -  Técnico de Segurança do Trabalho -  CBO:

3516-05;
XTV -  Técnico de Laboratório -  CBO: 3242-10;
XV -  Técnico em Secretariado — CBO: 3515-05;
XVI -  Técnico em Estúdio e Multimídia -  CBO:

3732-05;
XVH -  Técnico em Agropecuária -  CBO: 3111-05;
XVIII -  Técnico de Enfermagem -  CBO: 3222-05;
XIX -  Auxiliar de Biblioteca -  CBO: 3711-05;
XX -  Operador de Máquinas Agrícolas -  CBO: 6410-

10;
XXI -  Motorista -  CBO: 7823-05.

Art. 9o

§ 3o O Servidor em Estágio Probatório não poderá 
mudar de função ou nível de classe.

Art. 16. ...



§ I o A carga horária dos cursos de capacitação de 
que trata o caput deste artigo deverá ser de, no mínimo, 30 (trinta) horas 
para Classe A, 60 (sessenta) horas para Classe B e 90 (noventa) horas para 
a Classe C, tomado-se ineficazes as horas excedentes dos cursos para a 
aquisição de nova referência nessa modalidade.

4

4

Art. 22. Aos Técnico-adhiinistrativos inativos da 
UEBP, até a data da implantação deste Plano, remunerados conforme a 
carreira em extinção, detentores do direito constitucional da paridade, será 
assegurado o pagamento dos respectivos proventos na última referência do 
nível da Classe correspondente à sua titulação, cohforme estabelecido nesta 
Lei, observado o regime de trabalho ao tempo de sua aposentadoria, em 
consonância com a Tabela de Remuneração instituída por esta Lei.

Parágrafo único. O benefício de que o caput deste 
artigo será extensível a todos os servidores técnico -  administrativos que se 
aposentarem após o reenquadramento.

CAPÍTULO XII j 
Do Reenquadramento

Art. 23. Será criada e regulamentada, pelo 
CONSUNI, Comissão de Reenquadramento,- composta de dois Servidores 
Técnico -  Administrativos indicados por seus pares, dois representantes da 
administração superior da Universidade e um membro convidado de outra 
Instituição Pública de Ensino Superior, para mandato de dois meses, 
prorrogável por igual período, cuja presidência será exercida pelo membro 
escolhido por seus pares para cada período, executando primordialmente:

I -  levantamento e publicação das vagas de funções 
existentes, preenchidas ou não, do cargo único do pessoal técnico -  
administrativo, a partir da aprovação do novo Plano;

II -  reenquadramento de ofício, no prazo de 60 dias 
da publicação da nova estrutura do Plano dos Servidores Técnico -  
Administrativos dos ocupantes dos cargos da estrutura anterior para a nova 
configuração, respeitando -  se o número de referências por antiguidade já  
conquistadas pelo servidor, a compatibilidade com as condições funcionais 
da nova função e a titulação possuída, quando for o caso;

III -  os ocupantes de cargos da estrutura do plano 
anterior, para cujo exercício não se exigia o mesmo grau de escolaridade



para função equivalente no novo Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração, serão reenquadrados, inicialmente, na classe de escolaridade 
compatível com a que possui, sendo -  lhes garantido o reenquadramento, 
na nova função equivalente, desde que, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) meses, após a publicação desta lei, apresentem certificado de 
conclusão do grau de escolaridade exigido.

§ I o Durante o processo de reenquadramento dos 
antigos detentores de cargos do Plano anterior, a Comissão adotará os 
seguintes procedimentos metodológicos:

I -  enquadrará os servidores às suas novas funções, de 
acordo com o quadro de correlação dos cargos da carreira anterior com o 
novo Plano (Anexo II), no nível I de cada classe;

II -  progressão horizontal do servidor para o nível da 
classe de acordo com o grau de escolaridade apresentado (Anexo I);

III -  progressão vertical do servidor por adição de 
referências salariais por tempo se serviço na UEPB, considerando-se, para 
efeito de cálculo, o número de anos de efetivo serviço na Universidade 
dividido por 04(quatro), menos a fração resultante, que será contada para o 
cálculo da referência seguinte;

IV -  progressão vertical do servidor por adição de 
referência por capitalização eventualmente obtida através de curso de 
atualização ou aperfeiçoamento realizado nos últimos 05 (cinco) anos.

§ 2o Para análise, a Comissão de que trate o caput 
deste artigo deverá considerar os seguintes parâmetros do servidor:

I -  possuir os requisitos exigidos pela nova função na 
data da implantação das funções da nova estrutura;

II -  estar desenvolvendo atividades inerentes à função 
pretendida, no mínimo, há 03 (três) anos na condição de servidor estável, 
mediante comprovação inequívoca, até a data da publicação desta Lei.

§ 3o Excetua-se, das disposições anteriores, a função 
de Agente de Segurança, em que só serão reenquadrados, posteriormente, 
os vigilantes que possuem certificado de conclusão do Ensino Médio ou 
Superior, após a realização de curso de capacitação, na área de segurança 
de, no mínimo, 160 horas/aula, em instituição devidamente habilitada nos 
termos do que dispõe a legislação pertinente.” .



A rt. 3o Os Anexos I, II e III da Lei n° 8.442, de 28 de
r #

dezembro de 2007, passa a viger com a redação constante no Anexo Umco 
desta Lei.

publicação.
A rt. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Paço da AssembléiaLegklativa do Estado da Paraíba,
“Casa de Epitácio Pessoa”, mm^QSsm>24 de novembro de 2008

ARTHUR CUNHA LIM A 
/ Presidente



ANEXO ÚNICO

“ANEXO I

CLASSES:

\ A -  FUNDAMENTAL__________________
I -Fundamental Menor
II -Fundamental Maior 
in  -  Ensino Médio
IV -  Ensino Técnico
V -  Ensino Superior
Especialização: 10% na área e 5% em área afim. 
Mestrado: 20% na área e 10% em área afim 
Doutorado: 30% na área e 15% em área afim

-■é
B-MÉDIO__________________________
I -  Ensino Médio
II -  Ensino Técnico 
Dl -  Ensino Superior
Especialização: 10% na área e 5% em área afim 
Mestrado: 20% na área e 10% em área afim 
Doutorado: 30% na área e 15% em área afim

C -  SUPERIOR_______________________
I -  Ensino Superior
Especialização: 10% na área e 5% em área afim 
Mestrado: 20% na área e 10% em área afim 
Doutorado: 30% na área e 15% em área afim

* 1



ANEXO II

TABELA DE CORRELAÇÃO DAS CLASSES E CARGOS DO 
PLANO ANTIGO COM  AS CLASSES E FUNÇÕES DO NOVO

PLANO.

Classe A

PLANO ANTIGO PLANO NOVO
Cargo no Plano Antigo Classe Função no Plano Novo Classe
Agente de Portaria GNA Agente de Portaria A
Auxiliar de Serviços Gerais GNA Auxiliar de Limpeza A
— GNA Auxiliar de Limpeza A

GNA Auxiliar de Cozinheiro A
GNA Auxiliar de Pedreiro A
GNA Ajudante de Eletricista A
GNA Jardineiro A

---------- --------------------------------------------------------------------- GNA Pintor de Parede A
i

_____ L_________________________________1 GNA Encanador A
Agente Administrativo 
Agente Administrativo Auxiliar 
Auxiliar de Secretaria

GNA Auxiliar Administrativo A

Auxiliar Técnico 
Auxiliar de Laboratório

GNA Auxiliar Técnico A

Artífice Carpinteiro/Marceneiro GNA Carpinteiro
Marceneiro

A

Artífice Pedreiro GNA Pedreiro A
Artífice Eletricista GNA Eletricista A
Impressor Gráfico GNA Impressor Gráfico A
Vigilante GNA Vigilante A
Mestre de Obra GNA Mestre de Obra A

Telefonista GNM Operador de Centro Telefónico A
— Operador de Máquina 

Reprográfíca
A

— Auxiliar de Laboratório de 
Fotografia

A

— Aux. De Lab. De Análises A



Físico-Químicas
Aux. De Lab. De Análises 
Clínicas

A

— Aux. De Lab. De 
Imunobiológicos

A

Classe B

PLANO ANTIGO PLANO NOVO
Cargo no Plano Antigo Classe Função no Plano Novo Classe
Seeretária 
Datilógrafo 
Encarregado de Curso 
Assistente Administrativo

GNM Assistente Administrativo B

Assistente Técnico 
Artífice Especializado 
Técnico Especializado 
Artífice de Artes Gráficas

GNM Assistente Técnico B

Almoxarife GNM Almoxarife B
Vigilante (com curso técnico) GNA Agente de Segurança B
Arquivista de Documentos GNM Arquivista de Documentos B
Desenhista Projetista GNM Desenhista Projetista B
Técnico em Informática GNM Técnico em Informática B
Técnico de Contabilidade GNM Técnico de Contabilidade B

Técnico de Museologia GNM Técnico de Museologia B

Técnico de Prótese Dentária GNM Técnico de Prótese Dentária B
Técnico de Radiologia GNM Técnico de Radiologia B

Técnico de Segurança do Trabalho GNM Técnico de Segurança do 
Trabalho B

Técnico em Laboratório GNM Técnico em Laboratório B
Técnico em Secretariado GNM Técnico em Secretariado B
Atendente de Consultório Dentário 
Atendente de Consultório 
Odontológico

GNM
GNA

Atendente de Consultório 
Dentário B

Técnico em Agropecuária GNM Técnico em Agropecuária B
Técnico em Áudio Cinegrafista 
Editor de Imagens GNM Técnico em Estúdio e 

Multimídia B

Tratorista GNM OneradqrN. de Mánuirias B
!



Agrícolas
Atendente de Biblioteca 
Auxiliar de Serviços

GNA
GNM Auxiliar de Biblioteca B

Motorista GNA Motorista B

Classe C

PLANO ANTIGO PLANO NOVO
Cargo no Plano Antigo Classe Função no Plano Novo Classe
Administrador GNS Administrador C
Arquivista GNS Arquivista C
Advogado GNS Advogado c
Analista de Sistemas GNS Analista de Sistemas c
Arquiteto GNS Arquiteto c
Assistente Social GNS Assistente Social c
Bibliotecário GNS Bibliotecário c
Contador GNS Contador c
Designer Promocional GNS Designer Promocional c
Economista GNS Economista c
Engenheiro Civil GNS Engenheiro Civil c
Engenheiro Eletricista GNS Engenheiro Eletricista c
Jornalista GNS Jornalista c
Museólogo GNS Museólogo c
Nutricionista GNS Nutricionista c
Orientador Educacional 
Supervisor de Ensino

GNS Pedagogo c

Psicólogo Educacional GNS Psicólogo Educacional c
Secretária Executiva GNS Secretária Executiva c
Fisioterapeuta GNS Fisioterapeuta c
Farmacêutico Bioquímico GNS Farmacêutico Bioquímico c
Farmacêutico Industrial GNS Farmacêutico Industrial c
Biólogo GNS Biólogo c



ANEXO III 
Funções da Classe A

Função Classe Quantidade
Agente de Portaria A 80
Auxiliar de Limpeza A 10
Auxiliar de Cozinheiro A 05
Auxiliar de Pedreiro A 10
Ajudante de Eletricista A 05
Jardineiro A 15
Pintor de Parede A 10
Encanador A 05
Auxiliar Administrativo A 100
Auxiliar Técnico A 40
Carpinteiro A 05
Marceneiro A 05
Pedreiro A 05
Eletricista A 05
Impressor Gráfico A 05
Vigilante A 65
Mestre de Obra A 05
Operador de Centro Telefónico A 10
Operador de Máquina Reprográfica A 10
Auxiliar de Laboratório de Fotografia A 05
Auxiliar de Laboratório de Análise Clínicas A 05
Auxiliar de Laboratório de Imunológico A 05

Funções da Classe B

Função Classe Quantidade
Assistente Administrativo B 250
Assistente Técnico B 100
Almoxarife B 10
Agente de Segurança B 40
Arquivista de Documentos B 10
Desenhista Projetista B 10
Técnico de Informática B 60
Técnico de Contabilidade B 05
Técnico de Museologia B 05
Técnico de Prótese Dentária B 05
Técnico de Radiologia B 05
Técnico de Segurança do Trabalho B 05
Técnico em laboratório B 50
Técnico em Secretariado B 20
Atendente de Consultório Dentário B 10
Técnico em Agropecuária B 10



Técnico em Estúdio e Multimídia B 05
Técnico em Enfermagem B 05
Operador de Máquinas Agrícolas B 05
Auxiliar de Biblioteca B 60
Motorista B 25

Funções da Classe C

Função Classe Quantidade
Administrador C 05
Arquivista C 03
Advogado C 04
Analista de Sistema C 12
Arquiteto C 04
Assistente Social C 04
Bibliotecário C 30
Contador C 30
Designer Promocional C 02
Economista C 02
Engenheiro Civil C 02
Engenheiro Eletricista C 02
Comunicólogo C 08
Mnseólogo C 02
Nutricionista C 02
Pedagogo C 02
Psicólogo Educacional C 02
Secretaria Executiva C 03
Fisioterapeuta C 02
Farmacêutico Bioquímico C 04
Farmacêutico Industrial C 04
Biólogo C 02
Químico í )  c 02


